
 

 
Diretoria Geral

Portaria

Portaria Presidência

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 1.296, de 14-03-16, 1. REMOVER, a pedido, a Técnico Judiciário, Área Administrativa, FERNANDA CARDOZO DE MATTOS, da 1ª VT de
Porto Alegre para a 13ª VT de Porto Alegre. 2. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função comissionada de SECRETÁRIO DE
AUDIÊNCIA-FC03, na 13ª VT de Porto Alegre. (PA nº 0000906-95.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.334, de 15-03-16, 1. DISPENSAR a Analista Judiciário, Área Judiciária, FLAVIA LIRIS ARAUJO COELHO, da função comissionada de
ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-FC04, da 3ª VT de Caxias do Sul. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada
de ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-FC04, acima referida. 3. REMOVER, a pedido, a referida servidora, da 3ª VT de Caxias do Sul
para a Secretaria da Corregedoria. 4. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE JUIZ-FC05, na
Secretaria da Corregedoria. (PA nº 0000537-04.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.335, de 15-03-16, TORNAR SEM EFEITO, a contar da publicação, a Portaria nº 6.582, de 09-10-2012, publicada no Boletim de Serviço de
15-10-2012, que designou a Analista Judiciário, Área Judiciária, FLAVIA LIRIS ARAUJO COELHO, para exercer, em substituição, o cargo em
comissão de DIRETOR DE SECRETARIA-CJ3, na 3ª VT de Caxias do Sul, nos impedimentos legais do titular. (PA nº 0000537-
04.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.338, de 15-03-16, DESIGNAR o Técnico Judiciário, Área Administrativa, MAURO LUIS BOSCHETTI, para exercer a função comissionada de
ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-FC04, na 3ª VT de Caxias do Sul. (PA nº 0001086-14.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.339, de 15-03-16, DESIGNAR, a contar da publicação, o Técnico Judiciário, Área Administrativa, MAURO LUIS BOSCHETTI, para exercer,
em substituição, o cargo em comissão de DIRETOR DE SECRETARIA-CJ3, na 3ª VT de Caxias do Sul, nos impedimentos legais do titular. (PA nº
0001086-14.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.360, de 16-03-16, 1. DISPENSAR, a contar de 21-03-2016, o Técnico Judiciário, Área Administrativa, ANDRE RICARDO KOWALESKI, da
função comissionada de ASSISTENTE DE DIRETOR SECRETARIA-FC04, da VT de São Jerônimo. 2. DESIGNAR o referido servidor para exercer
a função comissionada de ASSISTENTE DE JUIZ-FC05, na VT de Palmeira das Missões. 3. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função
comissionada referida no item 1. (PA nº 0001069-75.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.361, de 16-03-16, TORNAR SEM EFEITO, a contar de 21-03-2016, a Portaria nº 8014/2012, de 06-12-2012, publicada no Boletim de Serviço
de 13-12-2012, que designou o Técnico Judiciário, Área Administrativa, ANDRE RICARDO KOWALESKI, para exercer, em substituição, o cargo
em comissão de DIRETOR DE SECRETARIA-CJ3, na VT de São Jerônimo, nos impedimentos legais do titular. (PA nº 0001069-
75.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.362, de 16-03-16, 1. DISPENSAR o Analista Judiciário, Área Judiciária, GERMANO FROHLICH, da função comissionada de ASSISTENTE-
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FC02, da VT de São Jerônimo. 2. DESIGNAR o referido servidor para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE DIRETOR DE
SECRETARIA-FC04, na VT de São Jerônimo. 3. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada referida no item 1. (PA nº 0001282-
81.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.363, de 16-03-16, DESIGNAR, a contar da publicação, o Analista Judiciário, Área Judiciária, GERMANO FROHLICH, para exercer, em
substituição, o cargo em comissão de DIRETOR DE SECRETARIA-CJ03, na VT de São Jerônimo, nos impedimentos legais do titular. (PA nº
0001282-81.2016.5.04.0000).
 
Nº 1.364, de 16-03-16, DESIGNAR o Técnico Judiciário, Área Administrativa, VILMAR JOSE DALL AGNOL, para exercer a função comissionada
de ASSISTENTE-FC02, na VT de São Jerônimo. (PA nº 0001282-81.2016.5.04.0000).

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 
APOSTILA DE 15-03-2016: Folha Suplementar I à Portaria nº 526, de 04-02-2016, publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho de 23-02-
2016, que dispensou a Analista Judiciário, Área Judiciária, Daiana Eickhoff, da função comissionada de Assistente de Juiz-FC05, da 2ª Vara do
Trabalho de Sapiranga e declarou vaga, em decorrência, a função comissionada.  
Fica, por esta Apostila, alterada a data de dispensa da servidora DAIANA EICKHOFF, da função comissionada de Assistente de Juiz-FC05, da 2ª
Vara do Trabalho de Sapiranga, para que os seus efeitos sejam a contar de 16-02-2016. BEATRIZ RENCK, Presidente do TRT da 4ª Região/RS.
(PA nº 0000535-34.2016.5.04.0000).
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO 
TRABALHO DE CACHOEIRINHA EM 02.03.2016 


 
 


Aos 02 dias do mês de março de 2016, compareceu à sede da 1ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha a Excelentíssima Senhora, MARIA DA GRAÇA 
RIBEIRO CENTENO Desembargadora Corregedora do Tribunal do Trabalho 
da 4ª Região, acompanhada do Assessor Jurídico da Corregedoria, Guy de 
Bruchard, do Assessor Técnico-Operacional Jeferson Andrade e da Assistente 
Adriana Stangler, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e 
regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 0008192-
61.2015.5.04.0000. A Desembargadora Corregedora e a sua equipe foram 
recebidas pela Juíza Substituta zoneada Patrícia Zeilmann Costa, pelo Diretor 
de Secretaria Delmar Silva dos Santos e pelos servidores lotados nessa 
Unidade Judiciária. Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos 
autos de processos analisados e nos dados oriundos dos sistemas 
disponibilizados a essa Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 09.01.1990 
 
Data da última correição realizada: 12.03.2015 
 
Data de Implantação do PJe: 23.05.2014 
 
Jurisdição: Cachoeirinha 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 02.03.2016 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz Situação  Período 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli* Juiz Titular Desde 08.07.2015 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 
* O Juiz encontra-se em período de férias desde 10.02 até 10.03.2016.  


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 01/2015, da Corregedoria Regional deste TRT, a 
1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha, pertence à 56ª circunscrição da 
jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região, juntamente com 2ª 
Vara da Comarca e a Vara do Trabalho de Alvorada. Essa circunscrição 
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compreende 2 (duas) vagas de zoneamento, ocupadas pelos Juízes Patrícia 
Zeilmann Costa e Eliseu Cardozo Barcellos. 


A Unidade Judiciária contou com regime de Juiz Auxiliar no período de 
17 de agosto a 17 de novembro de 2015 (Portaria nº 07, de 26.05.2015, da 
Corregedoria Regional). Esse Regime implicou a designação de um Juiz do 
Trabalho substituto, preferencialmente zoneado, para atuar na 1ª e 2ª Varas do 
Trabalho de Cachoeirinha, como Juiz Auxiliar, em sistema de revezamento. 


        2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
 


 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 
João Batista de Matos 


Danda Juiz Titular de 19.11.1997 a 1º.06.2015 
17 anos, 
6 meses 
e 13 dias 


2 Patrícia Zeilmann Costa 


Juíza Substituta zoneada na Circunscrição 


1º a 06.01.2015  
(recesso) 


06.02 a 1º.06.2015 
 


Respondeu pela Vara do 
Trabalho em razão da 


convocação do Juiz Titular 
para atuar no TRT 


6 dias 
116 dias 


= 122 dias 


02.06 a 07.07.2015 
Atuou em razão da 


vacância da titularidade da 
Vara do Trabalho 


36 dias 


08 a 15.07.2015 
Atuou em razão do Juiz 


Titular estar atuando na 1ª 
Vara do Trabalho de Bagé 


8 dias 


16.07 a 14.08.2015 
10.02 a 10.03.2016 


 


Atuação em razão das férias 
do Juiz Titular 


30 dias 
30 dias 


= 60 dias 


17.08 a 30.09.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 34 dias 


3 
Ivanise Marilene Uhlig de 


Barros 
07.01 a 05.02.2015 


Atuou em razão das férias 
do Juiz Titular 30 dias 


4 Eliseu Cardozo Barcellos 


Juiz Substituto zoneado na Circunscrição 


12.03 a 12.05.2015 
26.05 a 14.07.2015 


 
Atuou como Juiz Auxiliar 


31 dias 
39 dias 


= 70 dias 


5 Sheila Spode 13 a 24.05.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 12 dias 


6 
Luís Ulysses do Amaral de 


Pauli 
Juiz Titular desde 08.07.2015 


Há 7 
meses e 
25 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 
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2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares durante o Período Correcionado 
 


Juiz Motivo Dias de Afastamento Total 


João Batista de Matos Danda 


Convocação para atuar 
no TRT 


1º a 06.01.2015*  
(recesso) 


06.02 a 1º.06.2015 
 


6 dias 
116 dias 


= 122 dias 


Férias 07.01 a 05.02.2015 30 dias 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli 


Atuação na 1ª Vara do 
Trabalho de Bagé 08 a 15.07.2015 8 dias 


Férias 
16.07 a 14.08.2015 
10.02 a 10.03.2016 


 


30 dias 
30 dias 


= 60 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 
* Período total de convocação: 1º.08.2014 a 06.01.2015 (159 dias). 


2.2 SERVIDORES 


2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 
           


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 Delmar Silva dos Santos Analista Judiciário - 
Área Judiciária 


Diretor de Secretaria 
(CJ3) 10.07.2015 


2 Maria Teresinha Talini Baggio Analista Judiciário - 
Área Administrativa 


Assistente de Juiz 
Titular (FC05) 17.07.2015 


- Luciano Francisco Zortea Analista Judiciário - 
Área Judiciária 


Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 10.03.2014 


3 Cecilio Anfiloquio Figueiro 
Corrêa 


Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


– Especialidade 
Segurança 


Assistente de 
Diretor de Secretaria 


(FC04) 
04.10.1993 


4 Graciela de Campos Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Secretária de 
Audiência (FC03) 20.09.1993 


5 João Alberto Lima Barros 
 


Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente (FC02) 
 


26.04.1994 
 


6 Robert Hermann Kolberg Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente (FC02 06.11.1998 
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7 Neusa Leoni Teixeira 
Berthuline 


Analista Judiciário - 
Área Judiciária 


Assistente (FC02) 03.08.2015 


8 Júlio César Gasparetto Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 15.09.1993 


9 Caroline Eberhardt Consul 
Schumack 


Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 17.09.2002 


10 Simone Flores de Oliveira Analista Judiciário - 
Área Judiciária 


- 10.11.2014 


11 Max Renato Martins Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 31.03.2015 


12 Felipe Luís Richetti Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 16.12.2015 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)  


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


                 
Processos Recebidos 


(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.425 processos 1.001 a 1.500 12 servidores 11 a 12 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando ao cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios 
para definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  
quando a movimentação processual se situar na metade inferior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  
quando a movimentação processual se situar na metade superior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A 
Administração estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de 
servidores previsto na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para 
cada faixa de movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 1ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha está de acordo com os parâmetros previsto nas 
referidas normas.   


 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
2
-
6
1
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
9
0
0
5
1
.
2
8
5
4
1
.
9
3
3
2
5
.
0
1
4
3
1
-
2


Anexo 1 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 4







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


5 
 


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo Nº de dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


Caroline Eberhardt Consul 
Schumack 


 
A servidora realiza suas atividades por 


meio da modalidade de teletrabalho 


Dispensa Médica (DM) 6 


12 
Doença em Pessoa da 


Família (LPF) 4 


Licença para Tratamento 
de Saúde (LTS) 2 


Cecílio Anfiloquio Figueiró Corrêa 


Curso ou Evento (CURS) 2 


7 Fruição dos Dias 
Trabalhados nas Eleições 


(TREf) 
5 


Delmar Silva dos Santos 
(desde 10.07.2015)*¹ - - - 


Felipe Luís Richetti 
(desde 16.12.2015)*¹ Curso ou Evento (CURS) 3 3 


Graciela de Campos 


Doação de Sangue 
(DSAN) 1 


70 
Licença para Tratamento 


de Saúde (LTS) 69 


João Alberto Lima Barros Licença para Tratamento 
de Saúde (LTS) 135 135 


Júlio César Gasparetto - - - 


Luciano Francisco Zortea Licença-Paternidade (PAT) 5 5 


Maria Teresinha Talini Baggio 
(desde 17.07.2015)*¹ - - - 


Max Renato Martins 
(desde 31.03.2015)* 


Doação de Sangue 
(DSAN) 3 


8 


Licença-Paternidade (PAT) 5 


Neusa Leoni Teixeira Berthuline 
(desde 03.08.2015)*¹ 


 
A servidora realiza suas atividades por 


meio da modalidade de teletrabalho 
 


- - - 


Robert Hermann Kolberg - - - 


Simone Flores de Oliveira 


Prorrogação de Licença-
gestante*² (LG) 11 


19 
Doença em Pessoa da 


Família (LPF) 8 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)       
*¹ Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período 
correcionado: somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da 
vinculação do servidor à referida Unidade. 
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*² Período total de afastamento da servidora Simone Flores de Oliveira em virtude de gozo de 
licença-gestante: de 10.11.2014 a 11.01.2015 (63 dias). Ingresso no Tribunal em 10.11.2014. 


2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Registra-se que não foram publicadas portarias de greve na Unidade 
Judiciária restringindo o horário do expediente externo, a realização de 
audiências, suspendendo ou interrompendo prazos em decorrência do 
movimento grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano 
de 2015. 


2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) Data de 
Lotação 


Data de 
Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da Saída 


1 Luiz Eduardo Vieira 
Oliveira 03.11.2014 06.01.2015 2 meses e 4 


dias 


Lotação no Gab. 
Desa. Maria Helena 


Mallmann – 
Assessor de 


Desembargador 
(CJ3)*¹ 


2 Sérgio Fernando Alves 
Metzger 10.11.1999 12.01.2015 


15 anos, 2 
meses e 3 


dias 


Lotação no Gab. 
Desa. Maria Helena 


Mallmann – 
Chefe de Gabinete de 


Desembargador 
(CJ2)*¹ 


3 Marcelo Borges de 
Oliveira 10.03.2014 24.03.2015 1 ano e 15 


dias 


Lotação na 1ª Vara 
do Trabalho de São 


Leopoldo – 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05)*² 


4 Aline Pinto Moehlecke 15.04.2015 16.07.2015 3 meses e 2 
dias 


Lotação na 4ª Vara 
do Trabalho de 
Porto Alegre – 


Assistente de Juiz 
Titular (FC05)*² 


5 Juliana Kroetz Cezimbra 13.10.2014 28.07.2015 9 meses e 16 
dias 


Lotação na 1ª Vara 
do Trabalho de 


Uruguaiana 


6 Daniel Maia de Biagio 29.07.2015 09.08.2015 11 dias 
Lotação na 2ª Vara 


do Trabalho de 
Cachoeirinha 


7 Werner Herwig Gijsen 02.05.1991 23.08.2015 
24 anos, 3 
meses e 22 


dias 


Lotação na Vara do 
Trabalho de 


Frederico 
Westphalen – 


Diretor de Secretaria 
(CJ3)*³ 


        (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016). 
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          *¹ Os servidores Luiz Eduardo Vieira Oliveira e Sérgio Fernando Alves Metzger saíram da 1ª 
Vara do Trabalho de Cachoeirinha para ocuparem cargos de gestão no Gabinete cuja vaga 
estava aberta pela posse da Desa. Maria Helena Mallmann como Ministra do TST. Naquele 
momento, a vaga estava ocupada pelo anterior Juiz Titular da Unidade, João Batista de Matos 
Danda, que tomou posse no cargo de Desembargador do Trabalho em 02.06.2015. 


          *² Os servidores Marcelo Borges de Oliveira e Aline Pinto Moehlecke já ocupavam função 
comissionada de Assistente de Juiz (FC05) na Vara do Trabalho correcionada, em períodos 
distintos. 


         *³ O servidor Werner Herwig Gijsen foi o anterior Diretor de Secretaria (CJ3) da Unidade 
Judiciária, de 28.06.2002 a 09.07.2015 (13 anos e 12 dias na função). 


2.2.6 Estagiários 
           


 Estagiária Curso em Andamento Período 


1 Gabriela de Souza Pereira Superior em Direito desde 02.05.2014 até 04.03.2016 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)   


2.3 CAPACITAÇÃO 


        2.3.1 Capacitação dos Juízes Titulares durante o Período Correcionado 
 


Juiz  
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


João Batista de Matos Danda - - 7,5 7,5 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli - 12 25,5 37,5 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 11.02.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de vinculação do Magistrado nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            


2.3.2 Capacitação dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Servidor (a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Caroline Eberhardt Consul Schumack - - 20 20 


Cecilio Anfiloquio Figueiro Corrêa - 8 10,5 18,5 


Delmar Silva dos Santos*  60 20 80 


Felipe Luís Richetti - - 18 18 


Graciela de Campos - - - - 


João Alberto Lima Barros - 20 15 35 


Júlio César Gasparetto - - - - 


Luciano Francisco Zortea - - 5,5 5,5 


Maria Teresinha Talini Baggio - 20 14 34 


Max Renato Martins - - - - 


Neusa Leoni Teixeira Berthuline - 20 5 25 
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Robert Hermann Kolberg - - 10 10 


Simone Flores de Oliveira - - - - 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de lotação do servidor nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            


         * Gestor da Unidade Judiciária. 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, 
foram estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização 
estrutural e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. 
Para fins comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as 
Varas do Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha foi enquadrada 
na faixa de movimentação processual de 1.001 a 1.500 processos por ano. 
Dessa forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a 
média das demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de 
movimentação processual constantes do quadro abaixo, bem como com a 
média de toda as unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 


 


Unidades Judiciárias com 1.001 a 1.500  
processos por ano 2013 2014 2015 Média  


Alvorada - 1ª Vara 1.033 1.069 1.161 1.087,67 


Bagé - 1ª Vara 1.261 1.354 1.222 1.279,00 


Bagé - 2ª Vara 1.251 1.362 1.212 1.275,00 


Cachoeirinha - 1ª Vara 1.289 1.372 1.616 1.425,67 


Cachoeirinha - 2ª Vara 1.298 1.379 1.606 1.427,67 


Camaquã - 1ª Vara 780 1.239 1.072 1.030,33 


Canoas - 1ª Vara 1.377 1.463 1.625 1.488,33 


Canoas - 2ª Vara 1.365 1.496 1.555 1.472,00 


Canoas - 3ª Vara 1.413 1.431 1.556 1.466,67 


Canoas - 4ª Vara 1.368 1.497 1.581 1.482,00 


Carazinho - 1ª Vara 1.351 1.520 1.492 1.454,33 


Caxias do Sul - 6ª Vara 1.329 1.423 1.594 1.448,67 


Cruz Alta - 1ª Vara 1.009 1.160 1.261 1.143,33 


Farroupilha - 1ª Vara 936 1.118 1.303 1.119,00 


Gramado - 1ª Vara 932 1.047 1.230 1.069,67 
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Gramado - 2ª Vara 933 1.043 1.207 1.061,00 


Gravataí - 1ª Vara 1.203 1.373 1.522 1.366,00 


Gravataí - 2ª Vara 1.200 1.348 1.506 1.351,33 


Gravataí - 3ª Vara 1.204 1.359 1.524 1.362,33 


Gravataí - 4ª Vara 1.214 1.343 1.515 1.357,33 


Ijuí - 1ª Vara 1.110 1.202 1.006 1.106,00 


Lajeado - 1ª Vara 1.203 1.362 1.219 1.261,33 


Lajeado - 2ª Vara 1.223 1.359 1.197 1.259,67 


Montenegro - 1ª Vara 1.256 1.314 1.308 1.292,67 


Novo Hamburgo - 1ª Vara 1.218 1.263 1.230 1.237,00 


Unidades Judiciárias com 1.001 a 1.500  
processos por ano 2013 2014 2015 Média  


Novo Hamburgo - 2ª Vara 1.260 1.286 1.252 1.266,00 


Novo Hamburgo - 3ª Vara 1.263 1.327 1.222 1.270,67 


Novo Hamburgo - 4ª Vara 1.301 1.292 1.248 1.280,33 


Novo Hamburgo - 5ª Vara 1.236 1.305 1.218 1.253,00 


Palmeira das Missões – 1ª Vara 1.068 1.013 1.350 1.143,67 


Passo Fundo - 1ª Vara 1.229 1.185 1.448 1.287,33 


Passo Fundo - 2ª Vara 1.144 1.165 1.499 1.269,33 


Passo Fundo - 3ª Vara 1.188 1.414 1.383 1.328,33 


Passo Fundo - 4ª Vara 1.191 1.402 1.439 1.344,00 


Pelotas - 1ª Vara 1.235 1.164 1.115 1.171,33 


Pelotas - 2ª Vara 1.234 1.168 1.112 1.171,33 


Pelotas - 3ª Vara 1.237 1.155 1.098 1.163,33 


Pelotas - 4ª Vara 1.228 1.171 1.110 1.169,67 


Porto Alegre - 18ª Vara 1.500 1.111 1.504 1.371,67 


Santa Cruz do Sul - 1ª Vara 1.188 1.186 1.295 1.223,00 


Santa Cruz do Sul - 2ª Vara 1.275 1.202 1.360 1.279,00 


Santa Cruz do Sul - 3ª Vara 1.146 1.223 1.319 1.229,33 


Santa Maria - 1ª Vara 1.135 1.197 1.360 1.230,67 


Santa Maria - 2ª Vara 1.134 1.195 1.323 1.217,33 


Santo Ângelo - 1ª Vara 1.160 1.330 1.250 1.246,67 


São Jerônimo - 1ª Vara 970 1.104 1.120 1.064,67 
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Sapiranga - 1ª Vara 1.407 1.509 1.282 1.399,33 


Sapiranga - 2ª Vara 1.411 1.447 1.268 1.375,33 


Sapiranga - 3ª Vara 1.411 1.447 1.280 1.379,33 


Taquara - 1ª Vara 1.398 1.379 1.349 1.375,33 


Taquara - 2ª Vara 1.408 1.342 1.588 1.446,00 


Taquara - 3ª Vara 1.411 1.347 1.333 1.363,67 


Taquara - 4ª Vara 1.399 1.331 1.360 1.363,33 


Triunfo - 1ª Vara 1.211 1.473 1.160 1.281,33 


Uruguaiana - 1ª Vara 1.588 1.273 1.161 1.340,67 


Uruguaiana - 2ª Vara 
 


1.581 1.254 1.140 1.325,00 


Unidades Judiciárias com 1.001 a 1.500  
processos por ano 2013 2014 2015 Média  


TOTAL 69.303 72.293 74.266 1.284,89 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 
 


Situação 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Pendentes de finalização na fase 
de conhecimento* 2.204 2.578 16,97% 2.547 -1,20% 


Pendentes de finalização na fase 
de liquidação** 227 291 28,19% 295 1,37% 


Pendentes de finalização na fase 
de execução*** 1.743 1.663 -4,59% 1.677 0,84% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 178 193 8,43% 193 0,00% 


Total 4.352 4.725 8,57% 4.712 -0,28% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início 
da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções 
Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve aumento de 8,57% no acervo de processos 


tramitando na Unidade Judiciária. Em números de processos, o conhecimento 
foi a fase que mais contribuiu para a elevação desse estoque (aumento de 374 
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processos), enquanto o maior aumento percentual foi verificado na fase de 
liquidação (28,19%). Ressalta-se somente na fase de execução foi registrado 
redução de 80 processos no acervo (-4,59%).  


A variação do acervo de processos na 1ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha em 2015 superou a média das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual, quando registrado aumento de 
7,32% do estoque, bem como a média de toda a 4ª Região, haja vista a 
elevação de 4,11% dos processos em tramitação, como aponta o gráfico 
abaixo. 


2014-2015 2015-2016 (até janeiro)
-1%


0%


1%


2%


3%


4%


5%


6%


7%


8%


9%


8,57%


-0,28%


7,32%


0,83%


4,11%


0,87%


Variação do acervo de processos tramitando


Vara


Unidades similares*
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3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Casos novos 1.372 1.616 17,78% 101 -93,75% 


Sentenças anuladas/reformadas 10 1 -90,00% 0 -100,00% 


Processos solucionados (com e 
sem resolução de mérito)* 1.321 1.496 13,25% 49 -96,72% 


Processos pendentes de solução 966 1.082 12,01% 1.133 4,71% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.01.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão com ou sem 
resolução de mérito 
 


No ano de 2015, registrou-se uma elevação de 12,01% no estoque de 
processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 966 para 1.082 processos). Esse índice ficou aquém da média das 
unidades de mesma faixa de movimentação processual, que alcançou 13,86% 
de aumento, bem como da média de todo o regional, onde o número de 
processos pendentes na fase de conhecimento avançou 16,40%.  
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O principal fator que contribuiu para esse acréscimo no estoque foi o 
aumento de 17,78% na média mensal de casos novos (a qual passou de 
114,33 processos, em 2014, para 134,67 processos, em 2015). Salienta-se, por 
sua vez, que a média mensal de processos solucionados também foi elevada 
de 110,08, em 2014, para 124,67, em 2015, correspondendo a um aumento de 
13,25%, índice insuficiente para impedir o aumento do estoque. 
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Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.12.2015. Além disso, convém 
destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve o aumento de 0 
(zero) para 14 processos aguardando a prolação de sentença com prazo 
vencido na Unidade. Especificações no quadro abaixo: 


 
Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de audiência 185 309 67,03% 363 17,48% 


Aguardando encerramento da 
instrução 686 683 -0,44% 698 2,20% 


Aguardando prolação de sentença – 
no prazo 95 76 -20,00% 26 -65,79% 


Aguardando prolação de sentença – 
com prazo vencido 0 14 - 46 228,57% 


TOTAL 966 1.082 12,01% 1.133 4,71% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
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3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 96,28% 92,57% -3,85% 48,51% -47,59% 


Unidades similares 86,02% 89,46% 4,00% 61,44% -31,32% 


TRT4 - 1ª Instância 85,97% 89,11% 3,66% 63,67% -28,55% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 92,57% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se uma redução de 
3,85% em relação ao índice do ano anterior. Apesar do recuo, o índice da 
Unidade foi superior à média das demais unidades constantes da mesma faixa 
de movimentação processual e à média geral do TRT4 em 3,11 e 3,46 pontos 
percentuais, respectivamente. 


 
Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 57,61% 57,94% 0,57% 4,14% -92,85% 


Unidades similares* 55,92% 54,87% -1,87% 5,18% -90,57% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 55,20% -1,16% 5,51% -90,02% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 


pendentes do período anterior, o índice de processos julgados pela 1ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha foi de 57,94% do número total de processos 
pendentes de julgamento, resultado 0,57% superior ao verificado no ano 
anterior. Esse desempenho foi superior à média das demais unidades da 
mesma faixa de movimentação processual em 3,04% e superior ao da média 
de toda a 4ª Região em 2,74%. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 


 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 647 48,98 550 36,76 17 34,69 


Julgado procedente 31 2,35 39 2,61 4 8,16 


Julgado procedente em parte 377 28,54 528 35,29 12 24,49 


Julgado improcedente 147 11,13 161 10,76 6 12,24 
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Extinto 1 0,08 5 0,33 0 0 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 13 0,98 55 3,68 0 0 


Arquivamento (art. 844 CLT) 74 5,6 127 8,49 6 12,24 


Desistência 22 1,67 30 2,01 4 8,16 


Outras decisões 9 0,68 1 0,07 0 0 


TOTAL 1.321 100 1.496 100 49 100 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Verificou-se aumento de 175 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, na comparação com o ano anterior, o que representa um 
acréscimo de 13,25%. Esse índice se mostra além da média das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual, onde o 
aumento alcançou 2,60%, bem como em relação à média de todo o regional 
que, em 2015, apresentou um aumento de 8,13%. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 556 decisões com resolução de 
mérito na Unidade; em 2015, esse número alcançou 733 decisões, 
representando um aumento de 31,83%. Dessa forma, o desempenho da 
Unidade nesse quesito foi superior ao resultado médio obtido no conjunto das 
demais varas similares, que alcançou 8,33%, e superior à média das unidades 
de primeira instância de toda a 4ª Região, que avançou 7,56%. 


Todavia, a análise do quadro acima demonstra queda tanto do número 
como do percentual de processos solucionados por conciliação na Unidade 
Judiciária. Em 2014, o número de conciliações na fase de conhecimento foi de 
647, representando 48,98% dos processos solucionados. Já em 2015, o 
número total de conciliações caiu para 550, correspondendo a 36,76% das 
soluções na fase de conhecimento – índice inferior à média da unidades 
similares à correcionada, que foi de 44,3%, e à média regional de 2015, que foi 
de 43,56%, conforme explicitado no gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 


 


Liquidações 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Iniciadas 333 423 27,03% 26 -93,85% 


Encerradas 272 370 36,03% 15 -95,95% 


Pendentes 216 269 24,54% 279 3,72% 


Arquivo Provisório 6 1 -83,33% 1 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


O número de processos pendentes na fase de liquidação avançou de 
216, em 2014, para 269, em 2015, importando em uma elevação de 24,54%. 
Esse aumento foi bastante superior ao índice médio verificado nas unidades 
com movimentação processual similar (10,05%) e a média de toda a 4ª Região, 
cujo estoque de processos pendentes na fase de liquidação subiu de 27.329 
em dezembro de 2014 para 28.935 em dezembro de 2015 (aumento de 
5,90%). 


Um dos principais motivos dessa elevação foi o aumento de 27,03% no 
número de liquidações iniciadas na Unidade na comparação entre esses dois 
períodos. Constata-se, nessa senda, que o número de liquidações iniciadas em 
2015 foi superior em 13,32% ao número de liquidações encerradas no mesmo 
período, repetindo o resultado de 2014, quando as liquidações iniciadas 
também superaram as encerradas em 22,43%. 
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3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao 
total pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas* 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 81,68% 87,47% 7,09% 57,69% -34,04% 


Unidades similares* 84,69% 89,42% 5,59% 64,74% -27,60% 


TRT4 - 1ª Instância 87,92% 88,40% 0,55% 74,84% -15,35% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 
 


Foram encerradas na Unidade Judiciária 87,47% das liquidações 
iniciadas no ano de 2015, constatando-se uma elevação de 7,09% em relação 
ao índice do ano anterior. Na comparação com a média das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, a 1ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha teve um desempenho 1,95% inferior. Ademais, 
quando comparado aos números da primeira instância de toda a 4ª Região, o 
índice da Unidade em 2015 foi 0,93 pontos a menor. 


 
Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento** 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 54,73% 57,90% 5,80% 5,08% -91,22% 


Unidades similares* 56,00% 55,23% -1,37% 6,57% -88,11% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 54,30% -2,78% 7,13% -86,87% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [nº de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + nº de liquidações 
iniciadas)] 
 


Por sua vez, quando incluído no cálculo o número de processos 
pendentes de encerramento na fase de liquidação do período anterior, o índice 
de liquidações encerradas pela Unidade Judiciária em 2015 foi de 55,23% do 
total de liquidações pendentes de encerramento, resultado 5,80% superior 
àquele alcançado no ano de 2014. Ademais, esse índice superou a média das 
unidades pertencentes a mesma faixa de movimentação processual em 2,67% 
e à média de todo o regional em 3,60%. 
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3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
 
3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 
Iniciadas 404 499 23,51% 31 -93,79% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 422 102 -75,83% 0 -100,00% 


Saídas 
Encerradas 381 637 67,19% 46 -92,78% 


Arquivadas 
Provisoriamente 5 7 40,00% 0 -100,00% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 36 19 -47,22% 18 -5,26% 


Demais 1.167 1.127 -3,43% 1.112 -1,33% 


Total 1.203 1.146 -4,74% 1.130 -1,40% 


Saldo no arquivo Provisório 838 725 -13,48% 723 -0,28% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 1ª Vara do Trabalho 
de Cachoeirinha caiu de 1.203 para 1.146 processos, o que corresponde a um 
recuo de 4,74% em relação ao ano anterior. Esse índice vai de encontro à 
tendência apresentada no conjunto de unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e na média de toda 4ª Região no período em 
questão, que registraram elevação de 0,82% e 0,72% em seu acervo médio, 
respectivamente.  


O principal fator a contribuir para a redução constatada na Unidade foi 
o aumento de 67,19% no número de execuções encerradas em relação ao ano 
anterior (2014). Nessa feita, verificou-se que, em 2015, o número de execuções 
encerradas superou o número de execuções iniciadas em 27,66%, revertendo 
o resultado negativo obtido no ano anterior, quando o número de execuções 
iniciadas havia superado o de encerradas em 
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6,04%.


2014-2015 2015-2016 (até janeiro)
-5%


-4%


-3%


-2%


-1%


0%


1%


-4,74%


-1,40%


0,82%
0,53%


0,72%
0,48%


Variação dos processos pendentes na fase de execução


Vara


Unidades similares*


4ª Região


 


3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas* 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 94,31% 127,66% 35,36% 148,39% 16,24% 


Unidades similares* 98,23% 79,12% -19,45% 61,11% -22,76% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 63,77% -20,32% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, a 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha encerrou 127,66% 


das execuções iniciadas, constatando-se um aumento de 35,36% em relação 
ao índice do ano anterior. Outrossim, na comparação com a média das 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual, o índice da 
Unidade foi superior em 48,54%, e, diante da média de todo o TRT4, foi 
superior em 47,62%. 
 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento** 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 1ª Vara 13,48% 25,08% 86,02% 2,42% -90,36% 


Unidades similares* 15,10% 14,08% -6,76% 0,89% -93,71% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 1,08% -92,99% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [nº de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + nº de execuções 
iniciadas)] 
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Quando considerado na base de cálculo o resíduo de execuções 
pendentes de encerramento do período anterior, o índice de execuções 
encerradas pela 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha foi de 25,08% do número 
total de execuções pendentes, resultado 86,02% superior ao verificado no ano 
anterior. Esse desempenho foi superior à média das demais unidades da 
mesma faixa de movimentação processual em 11% e superior ao da média de 
toda a 4ª Região em 9,69%. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Processos com inclusão de 
devedor no BNDT 305 189 -38,03% 6 -96,83% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 179 214 19,55% 16 -92,52% 


Saldo de processos com 
devedores inscritos no BNDT 1.419 1.388 -2,18% 1.378 -0,72% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, 
alteração e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e 
da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 1ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre, foi realizado um cotejo entre a listagem de 
execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2012 e a listagem do saldo 
de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 31.01.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 11 processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT. A título de 
amostragem, relaciona-se a situação processual nos processos abaixo:  


 
1 Processo nº 0000261-69.2011.5.04.0251 


Situação processual: Em 12.08.2015, foi juntado aos autos comprovante de pagamento pela 
reclamada Gudrum Michel. Em 28.08.2015, foi proferido despacho julgando extinta a execução 
em face do pagamento integral do débito, mesma data em que foi inserido o andamento 
informatizado “extinta a execução”. Em 09.11.2015, os autos foram arquivados sem registro de 
débitos. 
Histórico BNDT: Em 14.11.2014, a reclamante Carmen Vera Machado e as reclamadas 
Interconex Importação Exportação e Comercio Ltda e BR Equipamentos Industriais Ltda. 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
2
-
6
1
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
9
0
0
5
1
.
2
8
5
4
1
.
9
3
3
2
5
.
0
1
4
3
1
-
2


Anexo 1 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 19







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


20 
 


tiveram seus dados inseridos no BNDT com a informação “sem garantia total do juízo”. 
Posteriormente, em 10.04.2015, os sócios da empresa Interconex, Gudrum Michel, Regis 
Andrei Michel, Roberto Frederico Michel, André Gilberto Pereira Gonçalves e Eva Barth dos 
Santos também tiveram seus dados inseridos no BNDT com a informação “sem garantia total 
do juízo”. Em 28.08.2015, foi registrada a quitação do débito para todos os reclamados, 
permanecendo com informação de débito pendente junto ao BNDT apenas da reclamante. 


2 Processo nº 0000304-35.2013.5.04.0251 


Situação processual: Em 11.12.2013, foi homologado acordo entre o reclamante e a primeira 
reclamada, com responsabilidade solidária da segunda reclamada. Em 20.07.2015, foi proferida 
sentença de extinção da execução em face da quitação do débito e que determinou o registro 
de quitação da dívida junto ao BNDT. Em 10.11.2015, os autos foram arquivados 
definitivamente, sem registro de débito. 
Histórico BNDT: Em 26.02.2015, as reclamadas C.C. Pavimentadora Ltda. (Em recuperação 
judicial) e Ribas Construtora Ltda. foram inseridas no BNDT com a informação “sem garantia 
total do juízo”. Em 20.07.2015, foi registrada a quitação do débito somente em relação à 
reclamada Ribas Construtora Ltda. 


3 Processo nº 0000336-74.2012.5.04.0251 


Situação processual: Em 24.07.2013, foi homologado acordo entre as partes. Em 10.12.2013, 
a reclamada foi intimada para comprovar o recolhimento previdenciário. Em 25.02.2015, a 
reclamada juntou comprovante de recolhimento previdenciário. Em 10.03.2015, foi proferido 
despacho extinguindo a execução e determinando o arquivamento definitivo dos autos. Em 
11.11.2015, foi inserido o andamento informatizado “extinta a execução”, mesma data em que 
os autos foram arquivados definitivamente, sem registro de débitos pela reclamada. 
Histórico BNDT: Em 17.11.2014, a reclamada Adriana da Silva Rodrigues foi inserida no 
BNDT com a informação “sem garantia total do juízo”. 


4 
0000357-84.2011.5.04.0251, 0001018-97.2010.5.04.0251, 0001268-62.2012.5.04.0251 
0001281-27.2013.5.04.0251, 0077700-35.2006.5.04.0251, 0087200-72.1999.5.04.0251 


 0087600-71.2008.5.04.0251, 0100600-61.1996.5.04.0251 


Reclamatórias com situações processuais similares ao processo nº 0000304-
35.2013.5.04.0251. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de exclusão de devedores 
no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram solicitadas 
informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 


 
3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 139 166 21 155 147 30 9 12 27 


Antecipações de 
tutela 150 148 27 220 207 53 9 15 45 
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Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


13 18 7 16 7 17 0 1 16 


Embargos à 
execução 51 55 43 49 44 49 3 3 49 


Embargos à 
arrematação 1 1 0 1 0 2 0 0 2 


Embargos à 
adjudicação 1 0 1 1 1 1 0 0 1 


Exceções de pré-
executividade 6 5 36 5 12 29 0 0 29 


TOTAL 361 393 135 447 418 181 21 31 169 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram 
recebidos 447 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que 
corresponde a uma elevação de 23,82% em relação ao ano anterior. Percebe-
se, também, que o número de incidentes processuais julgados também subiu 
6,36% na comparação entre os anos de 2014 e 2015, passando de 393 para 
418; em face disso, o número total de incidentes processuais pendentes de 
decisão em 31.12.2015 sofreu majoração de 135 para 181. Destaca-se, por 
fim, que em 31.01.2016 o saldo de incidentes processuais pendentes de 
decisão alcançou 169 processos, saldo 6,63% inferior ao do final do período 
anterior – sendo que os embargos à execução são a espécie que 
correspondem à maior parte (28,99%) dos incidentes ainda pendentes. 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses sem que 
fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro de sua decisão 
conforme apontamentos no quadro abaixo: 


 
1 Processo nº 0110500-14.2009.5.04.0251 


Situação processual: Em 18.12.2012, o reclamado apresentou petição lançada no sistema 
informatizado como “embargos à execução/penhora – apresentação”. Em 21.03.2013, foi 
proferido despacho que determinou o desentranhamento da petição e a autuação da referida 
peça como “embargos de terceiro”. Em face disso, os embargos à execução registrados no 
sistema informatizados permanecem pendentes junto ao sistema e-Gestão até a presente 
data. 


2 Processo nº 0134600-33.2009.5.04.0251 


Situação processual: Em 25.10.2013, a reclamada apresentou embargos à execução. Em 
06.11.2013, foi proferido despacho que deixou de receber o incidente. No entanto, não foram 
lançados os andamentos de conclusão e da decisão proferida no sistema informatizado, 
motivo pelo qual os embargos apresentados permanecem pendentes junto ao sistema e-
gestão. 


   3                                         Processo nº 0002800-28.1999.5.04.0251 


Reclamatória com situação similar ao processo nº 0134600-33.2009.5.04.0251, com 
embargos à execução apresentados em 18.11.2011, e despacho deixando de receber o 
incidente proferido em 01.12.2011.  
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4 Processo nº 0029800-22.2007.5.04.0251 


Em 25.05.2011, a reclamada apresentou embargos à execução. Intimado, o reclamante 
apresentou impugnação à sentença de liquidação. Em 14.03.2012, foi proferido despacho 
determinando a manifestação das partes no sentido da desistência dos incidentes interpostos. 
Há registro no sistema informatizado de protocolização de petição pela reclamada em 
27.03.2012 e do reclamante em 02.04.2012. Em 09.04.2012, foi proferido novo despacho 
determinando a intimação da reclamada para contestar a impugnação à sentença de 
liquidação. Em 30.11.2012, foi proferida decisão que julgou procedente em parte a impugnação 
à sentença de liquidação. Não há, até a presente data, decisão em relação aos embargos à 
execução apresentados pela reclamada, os quais permanecem pendentes junto ao sistema e-
gestão. 


5 Processo nº 0020505-14.2014.5.04.0251 


Situação processual: Carta precatória executória recebida pelo sistema PJ-e em 11.09.2014. 
Em 29.09.2014, a reclamada apresentou embargos à execução. Em 10.10.2014 a carta foi 
devolvida ao juízo deprecante. Em 04.09.2015, a carta foi novamente recebida na Unidade 
Judiciária, sendo novamente devolvida à origem em 08.09.2015. No entanto, os embargos à 
execução registrados no PJ-e continuam pendentes junto ao sistema e-Gestão. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 
Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Sumaríssimo 85,08 287,12 237,45% 152,00 -47,06% 


Ordinário 275,50 309,56 12,36% 306,37 -1,03% 


Total 260,50 306,87 17,80% 293,77 -4,27% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha apresentou 
uma elevação de 17,80%, passando de 260,50 para 306,87 dias. No rito 
sumaríssimo, o prazo médio registrou aumento de 237,45% em relação à 
média do ano anterior, passando de 85,08 para 287,12 dias; por sua vez, o rito 
ordinário registrou um prazo médio de 309,56 dias, tempo 12,36% mais moroso 
na comparação com 2014.  


Ademais, o lapso médio de tramitação processual total na fase de 
conhecimento na Unidade Judiciária em 2015 foi 20,70% mais moroso (52,62 
dias) que a média das unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual, e 19,16% mais moroso (49,35 dias) que a média de toda as 
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Unidades de 1ª instância do TRT4, ampliando ainda mais diferença já 
verificada no ano de 2014. Especificações no gráfico abaixo: 


2014 2015 2016 – até janeiro
0


50


100


150


200


250


300


350


400


260,50


306,87
293,77


222,81


254,25


308,07


228,17


257,52


350,17


Prazo médito total - fase de conhecimento


Vara


Unidades similares*


4ª Região


 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Do início ao 
encerramento da 


liquidação 


Sumaríssimo 134,45 139,75 3,94% 133 -4,83% 


Ordinário 206,17 208,27 1,02% 226,73 8,86% 


Total 200,59 205,72 2,56% 212,31 3,20% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o 


encerramento da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 139,75 dias, o que 
equivale a uma leve elevação de 3,94% em relação à média do ano anterior. 
Por sua vez, no rito ordinário o prazo médio alcançou 206,17 dias, 1,02% mais 
moroso na comparação com 2014. 


Apesar do pequeno aumento registrado, constatou-se que o lapso de 
tramitação processual total na fase de liquidação na Unidade Judiciária em 
2015 foi 5,92% mais célere (12,95 dias) que o desempenho de todas as Varas 
Trabalhistas constantes da mesma faixa de movimentação processual e 4,80% 
mais ágil (10,37 dias) na comparação com a média da 1ª instância de toda a 4ª 
Região. Especificações no gráfico abaixo: 
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2014 2015 2016 – até setembro
0


50


100


150


200


250


200,59 205,72
212,31207,90


218,67
227,77


217,78 216,10


241,57


Prazo médio total - fase de liquidação


Vara


Unidades similares*


4ª Região


 
4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Ente privado 585,83 677,33 15,62% 848,23 25,23% 


Ente público 1.604,60 2.013,78 25,50% 1.023,00 -49,20% 


Total 601,65 703,03 16,85% 853,08 21,34% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, avançou de 
585,83 dias, em 2014, para 677,33 dias, em 2015. Outrossim, quando o 
executado era ente público, o prazo médio de tramitação na fase de execução 
subiu de 1.604,60 dias, em 2014, para 2.013,78 dias, em 2015.  


Na comparação com os dados das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual em 2015, apresentados no gráfico 
abaixo, constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 
1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha foi 3,78% (25,63 dias) mais moroso, e 
4,75% (31,86 dias) mais longo que a média de toda a 4ª Região. Sinala-se que 
a Unidade em 2015 apresentou desempenho bastante abaixo daquele 
verificado em 2014, quando as médias processuais na Unidade foram mais 
céleres que as das demais unidades de faixa de movimentação processual 
similar e da média geral de todo o TRT4. 
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2014 2015 2016 – até janeiro
0


100


200


300


400


500


600


700


800


900


601,65


703,03


853,08


655,09
677,40


706,82
655,85 671,17


796,29


Prazo médio total - fase de execução


Vara


Unidades similares*


4ª Região


 
5 METAS 
 
5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 31.12.2015 Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.616 1.496 92,57% Meta não cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013  


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados entre 


1º.01.2014 e 31.12.2015 
% Resultado 


918 901 98,15% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015  


Execuções baixadas* 
em 2015 Grau de Cumprimento Resultado 


495 590 119,19% Meta cumprida 
* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 
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5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não julgadas 
até 31.12.2012 (exceto os 


suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012 e julgadas entre 


1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento Resultado 


6 6 100% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2015 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2014 


Acervo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2015 


Valor a ser 
alcançado Resultado 


1º Wms Supermercados do 
Brasil Ltda. 79 82 77 Meta não cumprida 


2º Estado do Rio Grande do 
Sul 2 3 1 Meta não cumprida 


3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
16 2 15 Meta cumprida 


4º Companhia Riograndense 
de Saneamento – Corsan 12 5 11 Meta cumprida 


5º União 5 2 4 Meta cumprida 


6º OI S.A. 0 4 0 Meta não cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


0 0 0 Meta cumprida 


8º Caixa Econômica Federal - 
CEF 11 3 10 Meta cumprida 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


10º Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 0 0 0 Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 
dias, reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de 
conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 
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META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 260,5 306,87 257,9 Meta não cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 
2013/2014 2015 Meta  


para 2015 Resultado 


Total de acordos 625 647 636 550 643 Meta não cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos até 
31.01.2016 


Solucionados até 
31.01.2016 % Resultado parcial 


(até janeiro) 


101 49 48,51% Período de apuração insuficiente para 
verificar o efetivo cumprimento da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não 
julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos 
até 31.12.2014 e 


julgados entre 1º.01.2015 
e 31.01.2016 


% Resultado parcial 
(até janeiro) 


964 811 84,13% 
Período de apuração insuficiente para 


verificar o efetivo cumprimento da 
meta 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
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META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 Média 
2013/2014 


2016 
(até 31.01) 


Meta  
para 2016 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


Total de acordos 647 628 637,50 17 651 
Período de 
apuração 


insuficiente para 
verificar o efetivo 
cumprimento da 


meta 


Média mensal de 
acordos 53,92 52,33 53,13 17,00 54,25 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016  


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 31.01) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


31 16 51,61% 
Período de apuração insuficiente para 


verificar o efetivo cumprimento da 
meta 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2013 pendentes de 
solução Resultado parcial (até janeiro) 


0 Meta já cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2016 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2015 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2015 


Acervo atual 
(31.01.2016) 


Número 
máximo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2016 


para alcance 
da meta 


Resultado 
parcial 


(até janeiro) 


1º Wms Supermercados do 
Brasil Ltda. 82 83 80  


 
 2º Estado do Rio Grande do Sul 3 3 2 
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3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
2 2 1 


 
 
 
 
 


Período de 
apuração 


insuficiente 
para verificar o 


efetivo 
cumprimento 


da meta 


4º Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 5 5 4 


5º União 2 2 1 


6º OI S.A. 4 5 3 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


0 0 0 


8º Caixa Econômica Federal - 
CEF 3 3 2 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 


10º Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 0 0 0 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA  
 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às segundas, 
terças e quartas pela tarde e quintas pela manhã. A composição média das 
sessões é especificada nos quadros abaixo.  


 


 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã   - 


8 (I) 
3 (P) 
2 (U) 


- 


Tarde 5 (P) 


8 (I) 
  2 (U) 
  3 (P) 


     1 (CPI) 


8 (I) 
  2 (U) 
 3 (P) 


- - 


(Fonte: Informação do Servidor Robert H. Kolberg em 02.03.2016) 
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 


         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


    


Inicial 24.05.2016 24.05.2016 


Una Sumaríssimo 27.05.2016 27.05.2016 


Instrução 12.07.2016 12.07.2016 
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Tentativa de acordo em execução - - - - 


(Fonte: Informação do Servidor Robert Hermann Kolberg em 02.03.2016) 


  
6.3 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Sumaríssimo 46,65 42,13 -9,70% 92,25 118,97% 


Ordinário 53,85 52,33 -2,83% 94,97 81,49% 


Total 53,3 51,57 -3,25% 94,68 83,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O prazo médio das audiências iniciais no rito sumaríssimo teve seu 


prazo médio reduzido de 46,65 dias, em 2014, para 42,13 dias, em 2015 
(queda de 9,70). Outrossim, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário 
caiu de 53,85 dias, em 2014, para 52,23 dias, em 2015 (queda de 2,83%). 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. O exame do 
tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no 
qual constam informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em 
consulta ao livro pauta no momento da inspeção. 


 
6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
 


Da Realização 
da 1ª Audiência 


até o 
Encerramento 
da Instrução 


 


Sumaríssimo 34,84 55,61 59,61% 97,25 74,86% 


Ordinário 211,99 188,4 -11,13% 189,32 0,49% 


Total 197,78 178,15 -9,92% 173,31 -2,72% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 
necessário, tiveram o prazo elevado de 34,84 dias, em 2014, para 55,61 dias, 
em 2015 (59,61%). Todavia, o rito ordinário registrou redução da média de 
211,99 dias em 2014, para 188,40 dias, em 2015 (-11,13%). 
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6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


 2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Eliseu Cardozo Barcellos 79 83 8 12 182 


Ivanise Marilene Uhlig de Barros 59 44 5 0 108 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli 345 267 30 9 651 


Patrícia Zeilmann Costa 634 539 50 32 1.255 


Sheila Spode 33 26 3 0 62 


TOTAL 1.150 959 96 53 2.258 


 2016 (até 31.01) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli 37 18 6 0 61 


TOTAL 37 18 6 0 61 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


  
6.6 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na 
Unidade Judiciária. Registre-se que no período de recesso estendido, 
conquanto não tenha havido audiências, foram proferidos despachos, decisões 
e sentenças regularmente.  
 
6.7 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


  Edenir Barbosa Domingos - 21 1 22 - 22 


Eliseu Cardozo Barcellos - 29 0 29 - 29 


Ivanise Marilene Uhlig de Barros 20 3 0 23 9 32 


Patrícia Zeilmann Costa - 21 0 21 - 21 


Total 20 74 1 95 9 104 
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2016 (até 31.01) 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli 17 19 0 36 10 46 


Patrícia Zeilmann Costa - 2 0 2 - 2 


Sheila Spode - 1 0 1 - 1 


Total 17 22 0 39 10 49 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
6.8 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS 
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 
50 dias, em atenção à Recomendação CGJT º 01/2013. 


O Juiz Titular Luís Ulysses Do Amaral De Pauli possui 92 pendentes 
de sentença. A conclusão mais antiga ocorreu em 07.10.2015. 


A Juíza Substituta Zoneada Patrícia Zeilmann Costa possui 01 
processo pendente, cuja conclusão ocorreu em 10.02.2016. 


Não se constatou processos pendentes de sentença há mais de 50 dias 
em relação aos demais juízes que atuaram na unidade. 


No total, há 93 processos conclusos para sentença há mais de 50 dias, 
na Unidade. 
 
(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 01.03.2016 com dados consolidados até o dia 
24.02.2016 para processos que tramitam no Sistema PJe e 22.02.2016 para processos que 
tramitam no Sistema inFOR. Mais de 50 dias: .2016) 
 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
 O Diretor de Secretaria informou que o trabalho na Unidade Judiciária é 
realizado por tarefas em relação aos processos físicos e, por carteira, com 
relação aos processos eletrônicos.  
 Durante a entrevista para verificação dos dados, o Diretor informou que 
está tentando reduzir o prazo. Aduz que estava atrasado em aproximadamente 
um ano quando assumiu a Direção da Unidade, em julho de 2015. Também 
relatou haver um número expressivo de processos prontos para serem 
remetidos ao arquivo. A Unidade tem a prática de realizar a reunião de 
processos em execução, atualmente existem 4 reclamadas com execução 
reunida, sendo que no sistema inFOR prossegue a execução de um processo 
principal e os demais processos tem a execução extinta. 
 Verificou-se ser comum as notificações do reclamante para 
comparecimento à audiência efetuadas via ECT não serem entregues ao seu 
destinatário, onerando o processo, além de retardar o seu trâmite. Sabe-se 
que, dentre outras razões, muitas vezes o autor está laborando e não é 
encontrado em seu endereço pelo funcionário dos Correios. De outra parte, é 
consenso que se for atribuído ao advogado do reclamante o encargo de dar 
ciência da audiência ao seu constituinte, há um alto índice de comparecimento 
ao ato e, de outra parte, os que eventualmente se ausentarem podem ser 
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notificados por oficial de justiça. Nesse contexto, ainda que, conforme o Diretor 
da Unidade Judiciária, haja resistência por parte de advogados, a adoção de tal 
procedimento possui anuência desta Corregedoria, considerando a pouca 
efetividade da notificação postal e o alto custo do contrato deste Tribunal com a 
ECT, lembrando o expressivo corte no orçamento da Justiça do Trabalho.   
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES E OFÍCIOS 
 
 A elaboração das minutas de despacho são elaboradas pelo Diretor de 


Secretaria e pelo Assistente, João Alberto Lima Barros. Na sequência, os 
mesmos servidores realizam o cumprimento, com a expedição das notificações 
e ofícios determinados no despacho. A Procuradoria Regional Federal tem 
ciência das notificações na própria unidade a cada 15 dias.  
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, PRECATÓRIOS E RPV’S 
  


 Os mandados, precatórios e RPV’s são elaborados no prazo de 7 dias 
pelo servidor João Alberto, que centraliza a execução. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
  
 Os alvarás são confeccionados de imediato. 
 
7.4 JUNTADA DE PETIÇÕES 
  


 A juntada das petições nos autos é realizada pelo o servidor que elabora 
a minuta do despacho. 
 
7.5 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 
 Os despachos urgentes são realizados em 24 horas, os demais seguem 


a ordem cronológica, sendo que no dia da correição estavam sendo apreciadas 
as petições protocoladas em 24.02.2016. 
 
7.6 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 


 Por amostragem, realizou-se verificações de processos que estão no 
prazo e constatou-se a existência de vários processos com prazo vencido 
ainda no mês de outubro, como verificado nos autos do processo 0001228-
80.2012.5.04.0251 que indicava prazo vencido em 16.10.2016. 
 
7.7 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 
 Não havia processos pendentes de remessa ao TRT. 
 
7.8 CONVÊNIOS 
 
 A Unidade utiliza os convênios regularmente. 
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7.9 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 


 O Diretor de Secretaria informou que existe uma quantidade razoável de 
processos para revisão e remessa ao arquivo, no entanto, prioriza outras 
atividades urgentes. 
 


7.10 EXAME DOS LIVROS 
 


7.10.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 


Processo  Prazo Tempo Excedido para 
Devolução dos Autos 


1 0025000-19.2005.5.04.0251* 20.05.2015 8 meses e 15 dias 


2 0001183-42.2013.5.04.0251 25.09.2015 4 meses e 10 dias 


3 0000743-80.2012.5.04.0251 26.10.2015 3 meses e 9 dias 


4 0000830-70.2011.5.04.0251 04.11.2015 3 meses e 1 dia 


5 0000373-33.2014.5.04.0251 06.11.2015 2 meses e 29 dias 


6 0000254-77.2011.5.04.0251 09.11.2015 2 meses e 26 dias 


7 0024700-91.2004.5.04.0251 23.11.2015 2 meses e 12 dias 


8 0059700-50.2007.5.04.0251 23.11.2015 2 meses e 12 dias 


9 0070700-09.1991.5.04.0251 23.11.2015 2 meses e 12 dias 


10 0001238-90.2013.5.04.0251 26.11.2015 2 meses e 9 dias 


11 0000410-65.2011.5.04.0251 26.11.2015 2 meses e 9 dias 


12 0001331-53.2013.5.04.0251 03.12.2015 2 meses e 2 dias 


13 0000830-07.2010.5.04.0251 07.12.2015 1 mês e 28 dias 


14 0013500-48.2008.5.04.0251 14.12.2015 1 mês e 21 dias 


15 0000700-85.2008.5.04.0251 18.12.2015 1 mês e 17 dias 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016) 
* Processo nº 0025000-19.2005.5.04.0251: Foram expedidas notificação e carta precatória 
para busca e apreensão dos autos em 08.09.2015 e 16.12.2015, respectivamente. 
 


Na data da Inspeção Correcional (02.03.2016) o Diretor de Secretaria 
informou que a cobrança de carga vencida é realizada por notificação com a 
periodicidade de 15 dias. No entanto, em pesquisa realizada no inFOR, por 
amostragem, constata-se que os processos n. 0000743-80.2012.5.04.0251 e 
0001183-42.2013.5.04.0251, estavam em carga com o advogado desde 
19.10.2015 e 18.09.2015, respectivamente, e somente houve cobrança dos 
autos em 15.02.2016, na iminência da realização da correição. 


 
7.10.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 


Processo  Prazo Tempo Excedido para 
Devolução dos Autos 


1 0028700-61.2009.5.04.0251 21.01.2016 14 dias 
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(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016) 
 
7.10.3 Mandados – Prazos Vencidos há mais de 10 dias 
 
 Conforme consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016, verifica-se que 
não constam mandados com prazo excedido há mais de 10 dias na Unidade 
Judiciária. 
 


8 EXAME DOS PROCESSOS 
 
  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 


listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 11 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Assessoria Jurídica da 
Corregedoria. Para a análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 
04.02.2016, uma listagem de processos sem movimentação há mais de 30 
dias, a qual totalizou 1.423 processos. Esse item verifica, por amostragem, a 
correção dos andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 


 
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 0000534-43.2014.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: o prazo da 
notificação da fl. 36 findou em 09.02.2015 (fl. 38 – verso) e o impulso processual só ocorreu em 
11.03.2015 (31 dias após). A última movimentação processual ocorreu em 24.08.2015 e os 
autos não foram arquivados até a remessa à Corregedoria, 15.01.2016, permanecendo o 
processo como ativo na Unidade. 


2 0000353-4.2014.5.04.0251 – Sumaríssimo 


Aspectos gerais dos autos*: ausência de identificação do servidor quando da devolução dos 
autos à fl. 122, bem como a data; ausência do termo para juntada da fl. 123. Movimentação 
processual: despacho datado em 04.05.2015 - fl. 119 - determina expedição de alvará ao 
exequente, ato cumprido no dia seguinte, em 05.05.2015, o que demonstra agilidade na 
execução. Na fl. 122, o procurador do autor retirou o processo em carga, permaneceu com os 
autos desde 20.05.2015 até 10.08.2015 sem cobrança pela Secretaria para que houvesse a 
devolução, sendo que o prazo lançado no sistema INFOR, era até 25.05.2015.  


3 0000649-98.2013.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: o acordo 
homologado à fl. 142 foi parcelado, sendo o vencimento da última parcela em 23.03.2015, no 
entanto, a certificação do cumprimento do acordo ocorreu somente em 09.09.2015. O último 
impulso processual ocorreu em 09.09.2015 para arquivamento, no entanto, não foi arquivado 
até a remessa dos autos à Corregedoria, em 15.01.2016, permanecendo como ativo na 
Unidade.  


4 0000538-51.2012.5.04.0251 – Sumaríssimo  


Aspectos gerais dos autos*: numeração equivocada a partir da fl. 179 (ofício nº 199/2015) até 
o final; ausência da data e identificação do servidor quando da devolução dos autos às fls. 179 e 
184; necessidade de inutilizar o verso das fls. 182/183, 188/191, 194/195, 206/210; o volume 
ultrapassou 200 folhas e não foi realizada abertura de novo volume. Movimentação 
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processual: Despacho datado em 10.08.2015 - fl. 196 - determina expedição de alvará ao 
executado para liberar bloqueio de benefício previdenciário, ato cumprido no mesmo dia, fato 
que demonstra agilidade na execução. Despachos cumpridos, em média, em até cinco dias.  


5 0000049-14.2012.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: documentos em tamanho reduzido acostados à fl. 260-verso, 
embora quantificado, não foram numerados e rubricados. Movimentação processual: Demora 
no impulso processual, citação expedida em 04.02.2015 (fls. 259/260), petição dos advogados 
da executada protocolada em 18.03.2015, o despacho somente ocorreu em 25.03.2015; o prazo 
da notificação da fl. 278 decorreu em 09.11.2015 e até o envio dos autos à Corregedoria 
(15.01.2016) não houve impulso processual. 


6 0000082-72.2010.5.04.0251 Carta Precatória 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: desde 28.11.2013 
não há impulso processual. 


7 0001321-43.2012.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: demora para 
certificar o prazo de cumprimento do acordo, prazo venceu em 17.06.2014 e somente ocorreu a 
certificação em 14.04.2015 (fl. 287); desde maio/2015 o processo está em condições de ser 
arquivado e até o envio à Corregedoria (15.01.2016) não ocorreu, assim, permanece contando 
para fins estatísticos como processo ativo.  


8 0000466-30.2013.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos: nada a apontar. Movimentação processual: desde 15.04.2015 o 
processo está em condições de ser arquivado e até o envio à Corregedoria (15.01.2016) não 
ocorreu, dessa forma continua contando para fins estatísticos como processo ativo. 


9 0000569-37.2013.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: demora para 
certificar o prazo de cumprimento do acordo, prazo venceu em 27.05.2014 e somente ocorreu a 
certificação em 13.04.2015 (fl. 207). 


10 0001010-18.2013.5.04.251 


Aspectos gerais dos autos: numeração equivocada a partir da fl. 328 (despacho determinando 
a remessa ao TRT) até o final; ausência da identificação do servidor quando da devolução dos 
autos à fl. 394. Movimentação processual: Demora no impulso processual, juntada dos autos 
suplementares no dia 18.11.2015 e conclusos em 11.12.2015 à fl. 411.  


11 000168-86.2013.5.04.0251 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: nada a apontar. 


* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade 
quando do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 04.02.2016. 
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Prática Exemplos 


Carta precatória não devolvida ou devolvida à 
origem sem andamento 


0000939-50.2012.5.04.0251 (desde 2012) 


0001099-75.2012.5.04.0251 (desde 2012) 


0001249-56.2012.5.04.0251 (desde 2012) 


0000173-60.2013.5.04.0251 (desde 2013) 


0000874-55.2012.5.04.0251(desde 2013) 


0000163-16.2013.5.04.0251 (desde 2013) 


0001504-77.2013.5.04.0251 (desde 2014) 


0000193-17.2014.5.04.0251 (desde 2014) 


0000322-22.2014.5.04.0251 (desde 2014) 


Demora no impulso processual 


0208900-10.2002.5.04.0251 


0001657-13.2013.5.04.0251 


0000643-57.2014.5.04.0251 


0000785-32.2012.5.04.0251 


0000809-26.2013.5.04.0251 


0000206-50.2013.5.04.0251 


0000150-17.2013.5.04.0251 


0112600-73.2008.5.04.0251 


0000489-44.2011.5.04.0251 


0000502-38.2014.5.04.0251 


0000225-22.2014.5.04.0251 


0001597-40.2013.5.04.0251 


Processo aguardando arquivamento/ 
devolvido ao arquivo sem registro ou com 


registro incorreto 


0030600-84.2006.5.04.0251 (desde 2012) 


0034000-09.2006.5.04.0251 (desde 2012) 


0112800-80.2008.5.04.0251 (desde 2012) 


0000083-57.2010.5.04.0251 (desde 2013) 


0000387-56.2010.5.04.0251 (desde 2013) 


0182000-82.2005.5.04.0251 (desde 2013) 


0001130-61.2013.5.04.0251 (desde 2014) 


0001254-78.2012.5.04.0251 (desde 2014) 


0000111-20.2013.5.04.0251 (desde 2014) 


0000459-04.2014.5.04.0251 (desde 2015) 


0000483-66.2013.5.04.0251 (desde 2015) 


0001022-32.2013.5.04.0251 (desde 2015) 


Processo não apensado ou apensado a outro 
sem andamento 


0001233-39.2011.5.04.0251 (desde 2012) 


0000082-67.2013.5.04.0251 (desde 2014) 


0001416-39.2013.5.04.0251 (desde 2014) 
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0000659-11.2014.5.04.0251 (desde 2015) 


0010145-47.2013.5.04.0512 (desde 2015) 


0000664-33.2014.5.04.0251 (desde 2015) 


    
 No exame dessa listagem, verifica-se elevada quantidade de 
processos que aguardam arquivamento definitivo ou provisório, muitos 
desde o ano de 2012. A determinação para imediato arquivamento já constou 
e foi reiterada nos Relatórios das correições ordinárias realizadas nos anos 
anteriores, não tendo sido cumprida a determinação pela Secretaria da Vara do 
Trabalho. 
 Tal situação prejudica o desempenho da Unidade na apuração do 
número de processos em fase de execução e na contagem do tempo médio de 
tramitação das demandas nessa fase. Citam-se como exemplos os processos 
listados acima, evidenciando resultado não satisfatório para a Unidade 
Judiciária no que concerne ao exame da listagem de processos sem 
movimentação. 
 


        8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 
  Na conferência física dos processos remetidos a esta Corregedoria, 


constatou-se que a Unidade Judiciária não observa a norma contida no art. 18, 
I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, pois não há pronunciamento explícito nos autos acerca do exame 
dos pressupostos de admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal 
(processo nº 0001010-18.2013.5.04.251). 
 


8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 


  
  Na conferência física dos processos remetidos a esta Corregedoria, 


constatou-se que o Juiz, imediatamente após a liquidação da sentença, uma 
vez apurado crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, 
ordena a pronta liberação deste em favor do credor de ofício ou a seu 
requerimento (processo nº 0001010-18.2013.5.04.251). 
   


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Na conferência física dos processos remetidos a esta Corregedoria, 


constatou-se que o Juiz determina a citação do(s) sócio(s) em caso de 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, por meio de 
decisão fundamentada, para que no prazo de 48 horas, indique(m) bens da 
sociedade (artigo 596 do CPC) ou, em não os havendo, garanta a execução, 
sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à via de embargos à execução 
para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou não da sua 
responsabilidade executiva secundária (processo nº 0000049-
14.2012.5.04.0251). 
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9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
9.1 ANÁLISE DOS AGRUPADORES E MOVIMENTAÇÃO DAS CAIXAS 
  


 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 
deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 23.05.2014. 
   Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 


movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em duas 
oportunidades, nos dias 17.02.2016 e 24.02.2016 e com nova verificação na 
data da inspeção, juntamente com o Diretor de Secretaria. A posição na data 
da visita correcional é a que segue:  
 


Agrupador Fase 
Quantidade 


de Processos 
Mais antigo Data 


Processos com petições 
avulsas - 23 21374-40 19.02.2016 


Com habilitações não lidas - 34 - - 
Com pedido de liminar  4 20170-24 17.02.2016 


Com petições não 
apreciadas - 117 20299-14 25.02.2016 


Mandados devolvidos OJ - 41 - - 


Pasta Fase 
Quantidade 


de Processos 
Mais antigo Data 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Conhecimento 66 2441-14 11.11.2015 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Liquidação 13     20539-86 15.12.2015 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Execução 5 - 29.02.2016 


Aguardando ciência Conhecimento 1 - 29.02.2016 
Aguardando ciência 


decisão-ConPra 
Conhecimento 1 20010-14 15.03.2016 


Aguardando ciência decisão 
–ConPra 


Execução - - - 


Aguardando término dos 
prazos 


Conhecimento 129 - 29.02.2016 


Aguardando término dos 
prazos 


Liquidação 27 - 29.02.2016 


Aguardando término dos 
prazos 


Execução 33 - 29.02.2016 


Apreciar urgentes - - - - 
Prazos vencidos Conhecimento 70 21136-15 14.02.2016 
Prazos vencidos Liquidação 25 20094-14 16.02.2016 
Prazos vencidos Execução 13 20700-14 23.01.2016 
Triagem inicial  19 20225-69 26.02.2016 


Trânsito em julgado (não 
movimentado)  7 21216-15 06.02.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe na data da correição) 
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 A Vara está muito bem organizada em relação às pastas e às subpastas 
criadas no interior de cada tarefa, o que facilita a visualização e compreensão 
dos andamentos processuais executados nos processos eletrônicos. 
 Constata-se que havia, no dia da correição, 19 processos na pasta 
“triagem inicial”, datando, o mais antigo, de 26.02.2016. No dia 23.02.2016 
havia 23 processos e no dia 27 do mesmo mês, 27 processos. Os mais antigos 
eram, respectivamente, de 5 e de 16.02.2016.  
 Verificou-se a existência de 117 processos com petição não apreciada 
no dia da inspeção correcional, sendo o mais antigo de 25.02.2016. Nos dias 
17 e 24 do mesmo mês havia 70 e 112, respectivamente, sendo os processos 
mais antigos de 10.02 e 17.02.2016.   
 O Diretor de Secretaria informou que nos processos transitados em 
julgado são efetuadas as correspondentes certidões, contudo, constatou-se 
que em alguns casos não há tal certidão, como no caso do processo 0020534-
30.2015.5.04.0251. 
 
9.2. ANÁLISE DE ANDAMENTOS 
 


 Por amostragem, verificou-se remotamente o andamento de processos 
que tiveram instrução no período correcionado. Constatou-se que o registro da 
conclusão para sentença no sistema ocorreu em data posterior à do 
encerramento da instrução, sem que houvesse motivo justificado para tanto, 
conforme consta dos processos nº 0020555-06, 0020245-34, 0020579-34, 
0020513-88 e 20282-61. Constatou-se, ainda, que em alguns processos 
sequer houve o lançamento no sistema da conclusão dos autos para sentença, 
conforme verificado nos de nº 0020502-59, 0020498-22 e 0020192-53. 
 
10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme cronograma estabelecido por esta Corregedoria 


Regional, a Unidade Judiciária requereu e, mediante deferimento, contou com 
a atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT por 04 (quatro) 
semanas em 2015, durante o período correcionado, de 06 a 10 de abril, de 13 
a 17 de abril, de 17 a 21 de agosto e de 24 a 28 de agosto de 2015. 
 
11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE 
 


 A Secretaria dispõe de amplo espaço com toda estrutura necessária 
para desenvolver o trabalho. Em que pese o Diretor de Secretaria tenha 
assumido a unidade em 10.07.2015, os servidores lotados possuem 
experiência nas atividades desenvolvidas, fato que poderia contribuir para uma 
melhor organização na Secretaria. Constatou-se vários mobiliários já sem uso 
que podem ser devolvidos ao TRT ou encaminhados para desfazimento, 
apesar da recomendação contida na ata correcional de 2015. Importante 
destacar que a unidade dispõe de amplos gabinetes para os Juízes Titular e 
Substituto.  
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12 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 5.2.1 (Meta CNJ 1/2016)  
 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 
para o cumprimento dessa meta no presente ano, considerando-se que a meta 
correspondente do ano de 2015 não foi cumprida (item 5.1.1). 
 
ITEM 5.2.3 (Meta CNJ 3 – 2016) 
 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que empreenda esforços para o 
aumento do número de conciliações no presente ano, de forma a atingir a 
referida meta, considerando-se que a correspondente do ano de 2015 não foi 
cumprida (item 5.1.6, b). 
 
ITEM 5.2.4 (Meta CNJ 5 - 2016) 
 


 Recomenda-se à Unidade Judiciária que envide esforços no 
arquivamento definitivo do maior número de execuções possível, sugerindo-se 
incremento na marcação de audiências para tentativa de conciliação, bem 
como a utilização dos convênios disponibilizados por este TRT4 (Bacen Jud, 
HOD, Infojud, RENAJUD, JUCERGS, CEEE, INFOSEG, etc.) a fim de 
simplificar os atos processuais da fase de execução. Recomenda-se, ainda, 
que sejam tomadas providências para que a revisão final do processo e o seu 
arquivamento definitivo sejam parte das rotinas prioritárias da Unidade 
Judiciária. 
 


ITEM 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução) 
 
 Recomenda-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 


Unidade busque reduzir o prazo para designação de audiências, notadamente 
as relativas ao procedimento sumaríssimo, em face do disposto no art. 852-B, 
III, da CLT. Quanto aos processos de rito ordinário, recomenda-se que não seja 
excedido o lapso de 40 dias para as audiências iniciais e que seja mantido o 
lapso próximo a 180 dias para o encerramento da instrução desde a realização 
da audiência inaugural.    
 


ITEM 9.1 e 9.2 PJe (Análise dos agrupadores e movimentação das caixas 
e Análise de andamentos)  
 
 Recomenda-se empenho da Unidade Judiciária para: 
 


a) realizar diariamente a triagem inicial nos processos eletrônicos;  


b) reduzir o número e o tempo dos processos com petições não apreciadas; 
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 Recomenda-se, ainda, que todos os processos que se encontram com o 
Juiz para prolação de sentença tenham a conclusão registrada no sistema no 
dia do encerramento da instrução, para que não ocorra falha na contagem do 
prazo. 
 
ITEM 11 (Considerações sobre a unidade) 
 
 Renova-se a recomendação contida na ata anterior de que “com a maior 
brevidade possível, encaminhe os equipamentos e móveis que já não tenham 
serventia à Coordenadoria de Controle da Direção do Foro, com vista ao 
desfazimento desses bens, via doação a entidades e órgãos públicos, 
presentes as disposições do Decreto 99.658/1990”. 
 
13 DETERMINAÇÕES 
 


ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) efetue a devida anotação quando houver garantia da execução (por 
depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens suficientes 
devidamente formalizada) no respectivo campo do sistema informatizado;  


b) efetue a exclusão dos devedores do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) nos processos 0000336-74.2012.5.04.0251, com o 
registro no campo “quitado” na respectiva aba do sistema inFOR. Destaca -
se que esse procedimento deve ser sempre efetuado com prioridade, nos 
termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011; 


c) em face do despacho proferido em 28.08.2015 e do arquivamento definitivo 
do processo, sem registro de débito pelo reclamante, justifique a Secretaria 
a manutenção dos dados da reclamante junto ao BNDT no processo nº 
0000261-69.2011.5.04.0251. Em caso de equívoco, deverá ser registrada a 
quitação do débito no sistema inFOR para exclusão dos dados da 
reclamante do BNDT; caso contrário, deverá ser excluído o andamento que 
registrou o arquivamento definitivo do processo e substituído pelo 
arquivamento provisório, com registro do débito da reclamante; o mesmo 
procedimento deverá ser realizado em relação à reclamada C.C. 
Pavimentadora Ltda. (Em recuperação judicial) no processo nº 0000304-
35.2013.5.04.0251, em relação à reclamada SM Usinagem Ltda. no 
processo nº 0000357-84.2011.5.04.0251, em relação à reclamada Rodasul 
Logística e Transportes Ltda. no processo nº 0001018-97.2010.5.04.0251, 
em relação à reclamada  Bolognesi Engenharia Ltda. no processos nº 
0001268-62.2012.5.04.0251, em relação às reclamadas Clarissa Junqueira 
Teixeira e Camila Teixeira no processo nº 0001281-27.2013.5.04.0251, em 
relação à reclamada Açodori Indústria e Comércio de Ferro e Aço Ltda. no 
processo nº 0077700-35.2006.5.04.0251, em relação às reclamadas Mauro 
José Knebel, Jorge Roni da Rosa e Elita Maria Knebel Rosa no processo nº 
0087200-72.1999.5.04.0251, em relação aos reclamados Paulo Sant'Anna 
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Alves e Rogério Andrade Batista no processo nº 0087600-
71.2008.5.04.0251 e em relação aos reclamados Roberto da Silva Corletto 
e Marcelo da Silva Corletto no processo nº 0100600-61.1996.5.04.0251; 


d) em face do determinado no item “c” acima, solicita-se especial atenção da 
Unidade, quando do lançamento da quitação do débito e da exclusão das 
reclamadas do BNDT, no registro de pagamento do débito em relação a 
todas as reclamadas constantes do polo passivo, em caso de quitação 
integral do débito por uma delas. Sinala-se que já no relatório de correição 
do ano de 2015 tal situação foi verificada em mais de um processo; 


e) sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento dos 
autos, verifique a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, 
assim, as situações descritas no item 3.4.3. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) para que não permaneçam pendentes de decisão junto ao sistema e-gestão 
os incidentes apresentados em cartas precatórias do PJe-JT cuja análise 
compete ao juízo deprecante, deverá ser lançado o movimento Baixado o 
incidente/recurso “(nome do incidente)” sem decisão. Tal procedimento 
deverá ser observado na carta nº 0020505-14.2014.5.04.0251; 


b) considerando a situação relatada no processo nº 0110500-
14.2009.5.04.0251, não havendo andamento processual que corresponda à 
determinação de conversão da peça apresentada em embargos de terceiro, 
determina-se, para correção da pendência, que seja excluído o andamento 
informatizado de apresentação de embargos à execução do dia 18.12.2012 
por outro que melhor se coadune a situação fática, com data retroativa; 


c) verifique a Secretaria se houve tácita ou expressa desistência da reclamada 
aos embargos à execução apresentados no processo nº 0029800-
22.2007.5.04.0251, haja vista que a movimentação processual do processo 
apresenta fortes indícios nesse sentido. Em caso positivo, deverá ser 
lançada a conclusão e a decisão de extinção dos embargos à execução, 
com data retroativa, haja vista o despacho proferido em 14.03.2012. Caso 
contrário, os autos deverão ir conclusos ao juiz para decisão em relação ao 
incidente apresentado pela reclamada; 


d) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos embargos à execução apresentados nos 
processos nº 0134600-33.2009.5.04.0251 e nº 0002800-28.1999.5.04.0251. 


 
Além disso, recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as 


tabelas do sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há 
mais de seis meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos 
informatizados, quando for o caso. 
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ITEM 5.2.2 (Meta CNJ 2/2016) 
 
          Determina-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias ao 
cumprimento dessa meta, destacando-se a necessidade de julgamento de, no 
mínimo, 57 processos dentre aqueles distribuídos até 31.12.2014 ainda 
pendentes na fase de conhecimento para alcance do percentual exigido.  
 Para tanto, sugere-se que a Unidade consulte o relatório “A.1.3.2 – 
Pendentes de Solução por Ano do Processo” disponível no sistema e-Gestão 
através do caminho e-Gestão → 1ª Instância → 3–Relatórios Gerenciais → A-
Das Varas do Trabalho → 1-Conhecimento → 3-Pendentes de Solução. Tão 
logo se visualize o relatório, deve-se filtrar os resultados específicos da 
Unidade através do campo “Município-Vara (Todos os Valores)▼”, não 
somente na aba “1.Resumo por Ano do Processo”, mas também na aba “Lista 
de Processos”. 
 
ITEM 6.8 (Sentenças com Prazo Excedido)  
 


Determina-se que os Juízes Luís Ulysses Do Amaral de Pauli e Patrícia 
Zeilmann Costa profiram as sentenças nos processos conclusos há mais de 50 
dias com a maior brevidade possível, devendo ser observada a cronologia da 
data de conclusão, priorizando aqueles há mais tempo pendentes de 
julgamento.  


O cumprimento dessa determinação será acompanhado pela Secretaria 
desta Corregedoria, mediante expediente próprio. 
  
ITENS 7.10.1 e 7.10.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 
10 Dias) 
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido 
há mais de 10 dias, listados nos itens 7.10.1 e 7.10.2 deste relatório 
correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao 
disposto no art. 51, § 1º, da CPCR.  
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, 
consoante o art. 71 da CPCR, evitando situações como a verificada no 
processo nº 0000538-51.2012.5.04.0251; 


b) proceda à abertura de novo volume quando os autos atingirem 
aproximadamente duzentas folhas (art. 72 da CPCR e art. 40 da CPCG), 
para evitar a ocorrência verificada no processo nº 0000538-
51.2012.5.04.0251; 


c) quando da juntada de documentos reduzidos, seja rigorosamente 
observado o art. 68 e §§ da CPCR, evitando situação evidenciada no 
processo nº 0000049-14.2012.5.04.0251; 
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d) objetivando a certeza dos atos processuais, observe a correta elaboração 
de termos e certidões, de maneira legível, fazendo constar a data (art. 148 
da CPCR e art. 58 da CPCG) certificando-se, ainda, de que estejam 
devidamente assinados e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e 
artigos 57 e 58 da CPCG); 


e) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e 
cumpra, de imediato, as determinações contidas nos despachos, conforme 
determina o art. 190 do CPC, para evitar ocorrência como a verificada, na 
fase de execução, no processo nº 0000534-43.2014.5.04.0251; 


f) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação 
processual há mais de 90 dias para que se evitem situações similares 
àquelas verificadas nos processos nºs 0000353-42.2014.5.04.0251, 
0000649-98.2013.5.04.0251, 0001321-43.2012.5.04.0251 e 0000466-
30.2013.5.04.0251; 


g) adote o procedimento correto quanto à numeração e rubrica das folhas dos 
autos, conforme o disposto no art. 66 e §§ da CPCR, evitando situações 
como a verificada no processo nº 0000538-51.2012.5.04.0251. 


 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 
 


       A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias resultou 
em 1.423 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os processos em 
situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento de Agravo de 
Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, andamento de 
outros processos, estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria).   
Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 
possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto:            


a) devolva Cartas Precatórias ou dê andamento às devolvidas como as de nºs 
0000939-50.2012.5.04.0251, 0001099-75.2012.5.04.0251, 0001249-
56.2012.5.04.0251, 0000173-60.2013.5.04.0251, 0000874-
55.2012.5.04.0251, 0000163-16.2013.5.04.0251, 0001504-
77.2013.5.04.0251, 0000193-17.2014.5.04.0251, 0000322-
22.2014.5.04.0251, dentre outras; 


b) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em 
processos como os de nºs 0208900-10.2002.5.04.0251, 0001657-
13.2013.5.04.0251, 0000643-57.2014.5.04.0251, 0000785-
32.2012.5.04.0251, 0000809-26.2013.5.04.0251, 0000206-
50.2013.5.04.0251, 0000150-17.2013.5.04.0251, 0112600-
73.2008.5.04.0251, 0000489-44.2011.5.04.0251, 0000502-
38.2014.5.04.0251, 0000225-22.2014.5.04.0251, 0001597-
40.2013.5.04.0251, dentre outros; 


c) arquive os processos como os de nºs 0030600-84.2006.5.04.0251, 
0034000-09.2006.5.04.0251, 0112800-80.2008.5.04.0251, 0000083-


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
2
-
6
1
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
9
0
0
5
1
.
2
8
5
4
1
.
9
3
3
2
5
.
0
1
4
3
1
-
2


Anexo 1 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 45







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


46 
 


57.2010.5.04.0251, 0000387-56.2010.5.04.0251, 0182000-
82.2005.5.04.0251, 0001130-61.2013.5.04.0251, 0001254-
78.2012.5.04.0251, 0000111-20.2013.5.04.0251, 0000459-
04.2014.5.04.0251, 0000483-66.2013.5.04.0251, 0001022-
32.2013.5.04.0251 e todos que aguardam o procedimento desde 2012); 


d) efetue o apensamento determinado dos/nos processos como os de nºs 
0001233-39.2011.5.04.0251, 0000082-67.2013.5.04.0251, 0001416-
39.2013.5.04.0251, 0000659-11.2014.5.04.0251, 0010145-
47.2013.5.04.0512, 0000664-33.2014.5.04.0251, dentre outros. 


 
ITEM 8.3 (exame dos pressupostos recursais) 
 
 Determina-se que a unidade observe o disposto no art. 18, I, da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral em vigor (art. 26, I, da 
versão a viger a partir de 16.03.2016) no sentido de haver pronunciamento 
explícito acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos 
encaminhados ao Tribunal. 
 
14 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 


com a Juíza Substituta, o Diretor e os servidores da Unidade Judiciária, a 
Corregedora Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha, das 14h às 15h, à disposição das partes, dos advogados, dos 
peritos e de quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às 
Unidades Judiciárias desse Foro, contudo, ninguém compareceu. 
 
15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
  O Diretor de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 


Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Assessoria Jurídica da Corregedoria sobre a adoção das 
medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências 
detectadas, inclusive quanto a cada um dos processos especificados. 
 


16 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza Substituta zoneada 


Patrícia Zeilmann Costa, pelo Diretor de Secretaria Delmar Silva dos Santos e 
pelos servidores presentes na Unidade Judiciária, prestando importante 
colaboração para o bom encaminhamento da inspeção correcional. E, para os 
devidos fins, é por mim, Guy de Bruchard, Assessor Jurídico da Corregedoria, 
lavrado o presente Relatório, que é assinado pela Corregedora Regional. 
 


Maria da Graça Ribeiro Centeno 
Corregedora Regional 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 


COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO E CENTRAL 
DE MANDADOS DE CACHOEIRINHA EM 02.03.2016 


 


Aos 02 dias do mês de março de 2016, compareceu à sede da 
Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e à Central de Mandados de 
Cachoeirinha a Excelentíssima Senhora MARIA DA GRAÇA RIBEIRO 
CENTENO, Desembargadora Corregedora do Tribunal do Trabalho da 4ª 
Região, acompanhada do Assessor Jurídico da Corregedoria, Guy de 
Bruchard, do Assessor Técnico Operacional, Jeferson Andrade e da Assistente 
Adriana Stangler, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e 
regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 0008194-
31.2015.5.04.0000. A Desembargadora Corregedora e a sua equipe foram 
recebidas pelo Coordenador Moisés Bandeira D Elly, Assistente Ederson 
Descovi Farias e oficial de justiça Felipe Costa Folador, lotados nessa Unidade 
Judiciária. Com base nas informações prestadas pelo Gestor da unidade e nos 
dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corregedoria Regional, 
apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da última correição realizada: 12.03.2015 
 
Data de Implantação do PJe: 23.05.2014 
 
Jurisdição: Cachoeirinha 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 02.03.2016 


2 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA/FUNCIONAL 


2.1 DIREÇÃO DO FORO DA COMARCA 
 


Juiz Diretor do Foro Titularidade 


Luís Ulysses do Amaral de Pauli* 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha 
* O Juiz encontra-se em período de férias desde 10.02 até 10.03.2016.  


 
2.2 SERVIDORES 
 


A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro de Cachoeirinha 
gerencia a Central de Mandados da Comarca, que atua como auxiliar dos 
serviços judiciários e é subordinada à Direção do Foro Trabalhista, conforme o 
disposto nos artigos 119 a 129 da Consolidação dos Provimentos desta 
Corregedoria Regional.   
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2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 
 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


 Servidor Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 Moisés Bandeira D Elly Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Coordenador 
(CJ1) 31.10.2005 


2 Ederson Descovi Farias Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Assistente 
(FC02) 19.08.2011 


3 Fabiano Vasconcelos Bezerra 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa – 
Especialidade Segurança 


- 27.05.2010 


 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 
Felipe Barbosa Ferreira 


Gomes 


Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 28.07.2014 


2 Felipe Costa Folador 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 25.05.2009 


3 Marcelo Rodrigues Ortiz 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 11.06.2012 


4 Zaira Maria Soares Pereira 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 27.10.2005 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)        


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
 


O art. 6º, parágrafo 2º, da Resolução nº 63/2010 do CSJT, com as 
alterações previstas na Resolução nº 77/2011, também do CSJT, estabelece 
que competirá a cada Tribunal instalar Foros quando da existência de mais de 
uma Vara do Trabalho na localidade, podendo provê-lo com quantitativo 
adequado de servidores para atender à demanda das jurisdições a que dão 
suporte, sem prejuízo da lotação prevista para as Varas do Trabalho, 
estabelecida no Anexo III da referida Resolução. 


Já o art. 7º, parágrafo único, estabelece que competirá a cada Tribunal 
prover suas Centrais de Mandados com um quantitativo adequado de 
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servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – 
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, para atender à demanda 
das jurisdições a que dão suporte. 


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o período correcionado 
          


Servidores Lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


 Servidor Motivo Nº de Dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


1 Ederson Descovi Farias - - - 


2 
Fabiano Vasconcelos Bezerra 
(Técnico Judiciário – Área Administrativa 


– Especialidade Segurança) 
- - - 


3 Moisés Bandeira D Elly Curso ou Evento (CURS) 3 3 
 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Motivo Nº de Dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


1 Felipe Barbosa Ferreira Gomes Curso ou Evento (CURS) 2 2 


2 Felipe Costa Folador - - - 


3 Marcelo Rodrigues Ortiz - - - 


4 Zaira Maria Soares Pereira Curso ou Evento (CURS) 2 2 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016) 


2.2.4  Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Registra-se o movimento grevista deflagrado pelos servidores do 
Judiciário Federal no ano de 2015. Na Coordenadoria de Controle da Direção 
do Foro e Central de Mandados de Cachoeirinha houve limitação de horário de 
expediente interno e externo, determinação de que as atividades fossem 
realizadas na medida do possível, e não necessariamente no mesmo dia em 
que praticado o ato, e de que a Central de Mandados cumprisse todos os 
mandados relacionados a medidas urgentes, além dos relacionados a medidas 
cautelares e assecuratórias de direitos com risco de perecimento pela demora, 
no período de 09 de junho a 1º de outubro de 2015, totalizando 3 meses e 
23 dias de adesão à greve pelos servidores, conforme as Portarias nºs 
01/2015, de 09.06.2015, e 02/2015, de 30.07.2015, expedidas pela Juíza 
Diretora do Foro Simone Maria Nunes Kunrath e pelo Juiz Substituto Eliseu 
Cardozo Barcellos, no exercício da Direção do Foro Trabalhista, 
respectivamente; o Ofício SOPS nº 91/2015, de 1º.10.2015, do  Sindicato dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal do RS; e a Portaria Conjunta da 
Presidência e Corregedoria deste Tribunal nº 6.038, de 19.10.2015. 
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2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


 Servidor Data de 
Lotação Data de Saída Tempo de Permanência 


na Unidade Judiciária Motivo da Saída 


1 Marisa Roxo 19.06.2007 31.01.2016 8 anos, 7 meses e 13 
dias Aposentadoria 


 


        Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Data de 
Lotação Data de Saída Tempo de Permanência 


na Unidade Judiciária Motivo da Saída 


- - - - - - 
(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016) 


2.2.6 Estagiários 
 


A Unidade Judiciária não conta com estagiário de Direito, conforme 
consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016.        


      


2.3 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DURANTE O PERÍODO 
CORRECIONADO 
 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


        Servidor 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


1 Ederson Descovi Farias - - 20 20 


2 
Fabiano Vasconcelos Bezerra 


(Técnico Judiciário – Área Administrativa – 
Especialidade Segurança) 


- - 72 72 


3 Moisés Bandeira D Elly* - - 36 36 


 


         Servidores Lotados na Central de Mandados 


        Servidor 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


1 Felipe Barbosa Ferreira Gomes - - 12 12 


2 Felipe Costa Folador - - 143 143 


3 Marcelo Rodrigues Ortiz - - 58,5 58,5 


4 Zaira Maria Soares Pereira - - 12 12 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de lotação do servidor nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária). 
* Gestor da Unidade Judiciária. 
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3 ATIVIDADES DA COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO 
DO FORO 


3.1 EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS 
 


CERTIDÕES NEGATIVAS 


 Certidões 
Expedidas 


Emolumentos 
arrecadados 


Emolumentos 
dispensados 


2014 555 R$ 3.069,31 R$ 0,00 


Média mensal - 2014 46,25 R$ 255,78 R$ 0,00 


2015 550 R$ 3.045,97 R$ 0,00 


Média mensal - 2015 45,83 R$ 253,83 R$ 0,00 


Variação 2014-2015 -0,90% -0,76% - 


(Fonte: Consulta ao Sistema Boletim Foro em 10.02.2016) 


 
Segundo os dados obtidos do programa Boletim Foro, foram fornecidas 


pela Unidade, em média, 45,83 certidões negativas por mês em 2015, média 
0,90% inferior à verificada no ano anterior.  


3.2 UNIFICAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 


3.2.1 Reclamadas 
 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE RECLAMADAS 


 Unificadas Não unificadas Total 


Reclamadas 5.912 – 26,57% 16.336 – 73,43% 22.248 


Processos com reclamadas 
27.838 (totalmente) – 52,99% 


19.418 – 36,96% 52.539 
5.283 (parcialmente) – 10,06% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016, 17h06min) 
 


O artigo 41, §4º, da CPCR dispõe que os dados cadastrais das 
reclamadas devem ser unificados em todas as Unidades Judiciárias da Região.  


De acordo com os dados do sistema informatizado inFOR consultados 
no dia 10.02.2016, apenas 26,57% das reclamadas dos processos físicos do 
Foro de Cachoeirinha encontravam-se com cadastro unificado. Portanto, 
restam pendentes de Unificação 16.336 cadastros de reclamadas não 
unificados. Dessa forma, houve aumento de 144 cadastros de reclamadas não 
unificados na comparação com os dados de 2014, apurados na inspeção 
correcional passada. 


 Os processos cujo cadastro de reclamadas se encontrava totalmente 
unificado alcançou 52,99% dos processos que tramitam no Foro. Nesse 
particular também não se registrou evolução em relação aos dados de 2014, 
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quando os cadastros de reclamadas totalmente unificados vinculados a 
processos alcançou 53,04%. 


Diante da apresentação dos dados, o Coordenador alega falta de 
servidor para executar a tarefa de unificação das reclamadas. Salienta que 
houve um aumento de reclamatórias verbais para reduzir a termo, chegando a 
haver cerca de 10 em um único mês, tarefa que demanda muito tempo. 


 Esclareceu que apenas procede à unificação das reclamadas quando 
tem certeza do endereço e da razão social, fato já referido na correição 
realizada em 12.03.2015 e que não justifica, diante dos vários convênios 
atualmente existentes possíveis de serem consultados pela Unidade para 
auxiliar. 


Considerando que houve, pela terceira correição consecutiva, aumento 
do número de reclamadas não unificado, determina-se que a Unidade 
Judiciária adote uma rotina de trabalho que permita a obtenção de resultado 
efetivo no decorrer deste ano. Sugere-se que seja reservado um turno por 
semana para que seja realizada a tarefa, sem prejuízo das demais atividades. 
Além disso, conforme já constou das recomendações da correição realizada 
em 08.04.2014, para obtenção dos dados cadastrais podem ser utilizados os 
convênios disponibilizados por esta Corregedoria, assim como consultado o 
site da Receita Federal e da Secretaria da Fazenda do Estado do RS.  


Em face da não observância das determinações feitas nas últimas 
correições, informo que haverá acompanhamento trimestral, pela 
Assessoria Jurídica da Corregedoria, para verificar a evolução dos dados. 


3.2.2 Endereços de advogados 
 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE ENDEREÇOS DE ADVOGADOS 


 Unificados Não unificados Total 


Endereços 
 Dos Advogados 11.768 – 68,95% 5.300 – 31,05 17.068 


Processos  
com 


Endereços de 
Advogados 


Reclamante  
20.053 (totalmente) – 38,17% 


32.392 – 61,65% 


52.540 
95 (parcialmente) – 0,18% 


Reclamada 
20.960 (totalmente) – 39,89% 


28.150 – 53,58% 
3.430 (parcialmente) – 6,53% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016, 17h26min) 
 


Consoante os dados do sistema informatizado inFOR, 68,95% dos 
endereços de advogados cadastrados no Foro de Cachoeirinha encontravam-
se unificados, restando 5.300 endereços de advogados não unificados. Além 
disso, nos processos cadastrados na Comarca, os endereços dos advogados 
de reclamantes vinculados encontravam-se totalmente unificados em apenas 
38,17% dos processos, enquanto os processos com endereços de advogados 
de reclamadas totalmente unificados alcançaram 39,89%. 


Salienta-se que, na comparação com a Inspeção Correcional do ano de 
2015, houve ligeira evolução no percentual de unificações de endereços de 
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advogados, quando constatado que 68,46% dos endereços de advogados 
possuíam cadastro unificado em 02.03.2015; por sua vez, o número de 
endereços de advogados não unificados era de 5.321. 


3.2.3 Órgãos  
 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE ÓRGÃOS 


 Unificados Não unificados Total 


Órgãos 906 – 92,17% 77 – 7,83% 983 


Processos com Órgãos 13.115 – 99,31% 91 – 0,69% 13.206 
(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016, 17h34min) 
 


De acordo com o sistema informatizado, 92,17% do cadastro de órgãos 
públicos se encontrava unificado, restando apenas 77 cadastros pendentes de 
unificação. Em relação aos processos com Órgãos unificados vinculados, 
99,31% deles se encontravam unificados. Na comparação com os dados 
obtidos na Inspeção Correcional do ano de 2015, verifica-se que não houve a 
unificação de nenhum órgão no período entre as duas. 


3.3 CADASTRAMENTO DE PROCESSOS FÍSICOS 
 


DISTRIBUIÇÃO DE AÇÕES 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 


Ação Cautelar 5 0 -100,00% 0 


Ação Civil Coletiva 1 0 -100,00% 0 


Ação Civil Pública 1 0 -100,00% 0 


Ação de consignação 14 0 -100,00% 0 


Ação de cumprimento 1 0 -100,00% 0 


Ação de indenização 11 0 -100,00% 0 


Ação declaratória 1 0 -100,00% 0 


Carta de Ordem 5 0 -100,00% 0 


Carta de sentença 6 0 -100,00% 0 


Carta precatória 263 0 -100,00% 0 


Embargos de terceiro 41 34 -17,07% 1 


Mandado de segurança 1 0 -100,00% 0 


Outros 1 0 -100,00% 0 


Reclamatória-ordinário 901 0 -100,00% 0 


Reclamatória-sumaríssimo 86 0 -100,00% 0 
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TEE ajuste de conduta MPT 1 0 -100,00% 0 


TEE multa DRT 1 0 -100,00% 0 


TOTAL 1.340 34 -97,46% 1 


MÉDIA POR MÊS 111,67 2,83 -97,46% 1,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
 


No ano de 2015 foram distribuídas 34 novas ações em processos 
físicos no Foro de Cachoeirinha, registrando-se uma média mensal de 2,83 
distribuições. Esse número foi inferior em 97,46% às ações distribuídas em 
2014. Essa redução é justificada pela implantação do sistema de processo 
judicial eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) no Foro Trabalhista de 
Cachoeirinha a partir de 23.05.2014, consoante disciplinado pela Portaria 
Conjunta nº 2.417/2014, de 06 de maio de 2014. 


A seu turno, no primeiro mês do ano de 2016, foi distribuída uma (1) 
nova ação em processo físico na unidade judiciária.  


3.4 PROTOCOLO DE DOCUMENTOS E PETIÇÕES 
 


 


Petições e documentos protocolados 


 Total Dias úteis Média/dia 


2014 24.706 225 109,8 


2015 12.124 223 54,37 


Variação 2014-2015 -50,93% -0,89% -50,49% 


2016 (até mês) 514 7 73,43 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
 
No ano de 2015 foram protocolizadas 12.124 petições vinculadas a 


processos físicos no Foro, correspondendo a uma média de 54,37 registros 
diários de petições. Na comparação com os números do ano anterior, constata-
se uma queda de 50,49% na média de petições e documentos protocolizados. 
Isso porque, assim como no cadastro de processos físicos, o registro de 
petições e documentos protocolizados nos processos físicos vêm apresentando 
redução após a implantação do processo judicial eletrônico PJe-JT no Foro 
Trabalhista de Cachoeirinha. 
 


3.5 ARQUIVO 
 


Nos termos do art. 50, V, da CPCR incumbe ao Coordenador da 
Distribuição dos Feitos, organizar e manter o arquivo dos processos recebidos 
das Varas do Trabalho. O arquivo das Varas do Trabalho de Cachoeirinha fica 
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em sala contígua à Coordenadoria de Distribuição dos Feitos, no segundo 
andar do prédio.  


Por ocasião da inspeção correcional constatou-se que os processos 
arquivados são encaminhados em guias/lotes pelas Varas do Trabalho, com o 
número de ordem e o ano de arquivamento. O arquivo encontrava-se 
organizado. 


3.6 LIVRO CARGA DE ADVOGADOS 
 


Processos em carga com prazo excedido 


Processo Data da carga Data prevista para 
devolução 


Prazo de carga 
excedido (em dias) 


0248300-23.2005.5.04.0252 16.06.2015 26.06.2015 229 


0108200-36.1996.5.04.0251 26.10.2015 05.11.2015 97 


0001341-31.2012.5.04.0252 26.10.2015 05.11.2015 97 


0001194-42.2011.5.04.0251 26.10.2015 05.11.2015 97 


0000517-12.2011.5.04.0251 26.10.2015 05.11.2015 97 


0036200-23.2005.5.04.0251 26.10.2015 05.11.2015 97 


0007800-54.2009.5.04.0252 03.12.2015 14.12.205 58 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
 


A partir da análise do livro carga de processos arquivados constatou-se 
a existência de 07 processos em carga com prazo de devolução vencido, sem 
a cobrança de devolução dos autos nos dez dias subsequentes ou sem o 
devido registro da devolução no sistema informatizado. 


O Coordenador informou que houve várias cobranças por telefone e 
internet para devolução dos autos, estando certificado no próprio livro carga, 
que se encontra em Secretaria. Em face do procedimento adotado, as 
cobranças não ficam registradas no sistema. 


No momento da correição foi retirada uma relação atualizada, na qual 
foi apresentada uma lista de 3 processos arquivados com carga com prazo 
vencido.  


O Coordenador foi orientado a expedir mandado de busca e apreensão 
para cobrança do processo 0248300-23.2005.4.0252 e continuar fazendo a 
cobrança dos autos por notificação quando exceder o prazo de 10 dias, 
formando autos suplementares, a fim de que as cobranças sejam 
registradas no sistema.   
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4 ATIVIDADES DA CENTRAL DE MANDADOS 
 


4.1. DIVISÃO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE 
MANDADOS 


 
Conforme o disposto no art. 123 da CPCR, o território da jurisdição em 


que está instalada a Central de Mandados deve ser dividido em setores, na 
proporção do número de servidores em exercício responsáveis pela execução 
de mandados, os quais atuarão em regime de revezamento (não excedente a 
seis meses) para fins de distribuição e cumprimento. 


Atualmente, a jurisdição do Foro Trabalhista de Cachoeirinha está 
dividida em 04 setores, a seguir: 
 
Setor 01 – Servidor Felipe Barbosa Ferreira Gomes; 
 


Setor 02 – Servidor Felipe Costa Folador; 
 


Setor 03 – Servidor Zaira Maria Soares Pereira; 
 


Setor 04 – Servidor Marcelo Rodrigues Ortiz. 
 
Em cumprimento ao disposto no art. 123 da CPCR, o Coordenador da 


Central de Mandados informou que o revezamento dos Oficiais de Justiça entre 
os setores é realizado a cada 02 meses. 


4.2 DISTRIBUIÇÃO E DEVOLUÇÃO DOS MANDADOS 
 


Consoante o relato do Coordenador da Central de Mandados, a 
distribuição dos mandados é feita uma vez por semana, às quartas-feiras ou no 
dia útil subsequente. Os mandados urgentes são distribuídos para o Oficial de 
Justiça que estiver de plantão. O rodízio do plantão é realizado semanalmente. 


 O recebimento das certidões e dos autos lavrados pelos Oficiais de 
Justiça avaliadores é feito pelo Coordenador da Distribuição dos Feitos e, em 
seus impedimentos, por seu substituto legal, nos termos do art. 122, VIII, da 
CPCR. Após, a devolução dos mandados é feita no mesmo dia do seu 
cumprimento ou, no máximo, no dia subsequente.  


4.3 EXAME DO LIVRO CARGA DE MANDADOS 


4.3.1. Mandados recebidos das Varas do Trabalho 
  


Processos Físicos 


 Total Média mensal 


2014 1.485 123,75 


2015 506 42,17 
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Variação 2014-2015 -65,93% -65,93% 


2016 (até janeiro) 30 30,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
 


Processos Eletrônicos (PJe-JT) 


 Total Média mensal 


2014 921 76,75 


2015 2.797 233,08 


Variação 2014-2015 203,69% 203,69% 


2016 (até janeiro) 179 179,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 10.02.2016) 
 


Em 2015, a Central de Mandados de Cachoeirinha recebeu 3.303 
mandados, sendo 506 de processos físicos e 2.797 de processos eletrônicos. 
Dessa forma, a média mensal alcançou 275,25 mandados recebidos, média 
geral 37,28% maior do que a média verificada em 2014. Por sua vez, no 
primeiro mês de 2016 foram recebidos 209 mandados, dos quais 30 de 
processos físicos e 179 de processos eletrônicos. A média geral de mandados 
recebidos no mês alcançou 179, 24,07% inferior à média de 2015. 


Em face da implantação do PJe-JT no Foro, verificou-se redução de 
65,93% na média mensal de mandados oriundos de processos físicos em 
2015, ao passo que a média de mandados de processos eletrônicos subiu 
203,69% no mesmo período. 


4.3.2. Cumprimento de mandados 
 


Número de mandados cumpridos – PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 Variação  
2014-2015 


2016  
(até jan.) 


Busca e Apreensão 6 1 -83,33% 0 


Citação 217 125 -42,40% 4 


Condução de Testemunha 13 6 -53,85% 0 


Notificação 682 129 -81,09% 4 


Penhora 529 214 -59,55% 7 


Outros 62 30 -51,61% 0 
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Total 1.509 505 -66,53% 15 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 


 


Número de mandados cumpridos – PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJe-JT) 


 2014 2015 Variação  
2014-2015 


2016  
(até jan.) 


Intimação 0 0 - 0 


Notificação 633 1.979 212,64% 172 


Mandado 270 642 137,78% 70 


Ofícios 2 26 1.200,00% 1 


Total 905 2.647 192,49% 243 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 10.02.2016) 
 


Foram cumpridos 3.152 mandados pelos oficiais de justiça avaliadores 
em 2015, dos quais 505 oriundos de processos físicos e 2.647 de processos 
eletrônicos. Dessa forma, houve elevação de 738 mandados cumpridos em 
2015 na comparação com 2014, correspondendo a uma elevação 30,57%.  


A penhora foi a espécie mais frequente de diligência em 2015 (214), 
seguida pela notificação (129), situação que se repetiu no primeiro mês de 
2016. Por outro lado, nos processos eletrônicos, tanto em 2015 como em 2016, 
as notificações foram as mais frequentes, seguidas pelos mandados de 
execução. 


4.3.3 Tempo médio para cumprimento dos mandados 
 


Tempo para cumprimento dos mandados, em dias –  
PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 Variação 2014-2015 2016 (até jan.) 


Busca e Apreensão 14,67 7,00 -52,27% - 


Citação 11,49 11,06 -3,76% 9,75 


Condução de Testemunha 15,38 11,00 -28,50% - 


Notificação 8,79 8,57 -2,43% 18,00 


Penhora 16,24 22,64 39,43% 43,29 


Outros 6,89 7,43 7,93% - 


Prazo Médio Geral 11,79 15,11 28,13% 27,60 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
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Tempo para cumprimento dos mandados, em dias –  
PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJe-JT) 


 2014 2015 Variação 2014-2015 2016 (até jan.) 


Intimação - - - - 


Notificação 10,72 14,44 34,77% 28,93 


Mandado 20,05 21,96 9,53% 36,74 


Ofício 11,50 13,23 15,05% 39,00 


Prazo Médio Geral 13,50 16,26 20,37% 31,22 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 10.02.2016) 
 


Na análise dos dados, constata-se que o tempo médio para 
cumprimento dos mandados de processos físicos pela Central de Mandados de 
Cachoeirinha subiu 28,13% em 2015, na comparação com o ano anterior. Em 
relação ao tempo de cumprimento de cada tipo de mandado em 2015, 
constata-se que a penhora, diligência mais comum no período, registrou 
aumento médio de 16,24 para 22,64 dias, correspondendo a uma elevação de 
39,43%. Os mandados classificados como “outros” também registraram 
aumento médio de 7,93%. Todas as demais espécies de mandados 
registraram queda de prazo. 


Quanto aos mandados decorrentes de processos eletrônicos, o lapso 
médio para efetivo cumprimento das diligências pelos oficiais de justiça 
avaliadores alcançou 16,26 dias em 2015, lapso 20,37% maior que em 2014. 
Dentre esses, o prazo mais elevado foi registrado naqueles classificados como 
“mandados” (21,96 dias), ao passo que os ofícios são as diligências com menor 
prazo médio de cumprimento (13,23 dias). Por sua vez, as informações 
colhidas no primeiro mês de 2016, apontam aumento do tempo médio para 
cumprimento dos mandados para 31,22 dias, lapso 92,08% superior ao 
verificado em 2015. Registro que, entretanto, em janeiro de 2016 houve férias 
de três oficiais de justiça, nos seguintes períodos: Zaira M. S. Pereira, nos dias 
13 a 29; Marcelo R. Ortiz, nos dias 07 a 16; e Felipe C. Folador, nos dias18 a 
27. 


4.3.4. Número e percentual de mandados devolvidos com atraso pelos 
oficiais de justiça avaliadores 
 


Número e percentual de mandados devolvidos com atraso – PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 2016 (até janeiro) 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual 


Busca e 
Apreensão 4 66,67% 0 0,00% 0 - 


Citação 96 44,24% 57 45,60% 1 25,00% 
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Condução de 
Testemunha 11 84,62% 5 83,33% 0 - 


Notificação 235 34,46% 42 32,56% 2 50,00% 


Penhora  323 61,06% 155 72,43% 6 85,71% 


Outros 18 29,03% 8 26,67% 0 - 


Total Geral 687 45,53% 267 52,87% 9 60,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 
 


Número e percentual de mandados devolvidos com atraso - PROCESSOS ELETRÔNICOS 
(PJe-JT) 


 2014 2015 2016 (até janeiro) 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual 


Intimação 0 - 0 - 0 - 


Notificação 296 46,76% 1.152 58,21% 129 75,00% 


Mandado 210 77,78% 506 78,82% 60 85,71% 


Ofício 1 50,00% 13 50,00% 1 100,00% 


Total 507 56,02% 1.671 63,13% 190 78,19% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 10.02.2016) 
 


O prazo legal para cumprimento de mandados pelos oficiais de justiça 
avaliadores é de 9 dias (§2º do art. 721 da CLT), ampliado para 10 dias, nos 
casos de avaliação (§3º do art. 721, c/c o caput do art. 888, ambos da CLT). 
Analisando-se as informações do sistema informatizado da Unidade Judiciária, 
constatou-se que foi significativo o número de mandados cumpridos após o 
decurso do prazo legal. 


Em relação aos processos físicos, constatou-se a devolução de 267 
mandados após o decurso do prazo legal em 2015, valor correspondente a 
52,87% de todos os mandados cumpridos, havendo aumento em relação ao 
percentual de mandados devolvidos com atraso em 2014, o qual alcançava 
45,53% do total de mandados cumpridos. Excetuando-se as conduções de 
testemunha, que representavam números ínfimos, a penhora foi a espécie de 
mandado com maior percentual de devolução após o prazo legal em 2014 
(72,43%), seguida pelas citações (45,60%). 


Quanto aos mandados emitidos em processos eletrônicos, 
constatou-se que 1.671 foram devolvidos com atraso pelos oficiais de justiça 
avaliadores em 2015, o equivalente a 63,13% de todos os mandados 
cumpridos no período. Dentre essas diligências, aquelas classificadas como 
“mandados” apresentam maior índice de devolução com atraso (78,82%). No 
primeiro mês de 2016, por sua vez, verifica-se elevação do percentual de 
mandados de processos judiciais eletrônicos cumpridos intempestivamente. 
Vale recordas, contudo, que três servidores usufruíram férias no mês de janeiro 
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(Zaira, nos dias 13 a 29; Marcelo, nos dias 07 a 16; e Felipe Folador, nos dias 
18 a 27). 


Relaciona-se no quadro abaixo os mandados que levaram mais tempo 
para serem cumpridos pela central de mandados de Cachoeirinha: 
 


Mandados com maior tempo para cumprimento, por tipo (processos físicos) 


Processo Nº do 
mandado 


Tipo de 
mandado 


Data da 
distribuição 


Data da 
devolução 


Total 
de dias 


0001075-47.2012.5.04.0251 251-00008/15 Citação 14.01.2015 06.03.2015 51 


0000736-88.2012.5.04.0251 251-00009/15 
 Citação 21.01.2015 12.03.2015 50 


0000647-65.2012.5.04.0251 251-00246/15 Citação 30.09.2015 17.11.2015 45 


0109000-12.2006.5.04.0252 252-00682/14 Notificação 07.01.2015 06.03.2015 58 


0001540-19.2013.5.04.0252 252-00174/15 Notificação 28.10.2015 07.12.2015 40 


0000504-73.2012.5.04.0252 252-00142/15 Penhora 27.05.2015 27.10.2015 153 


0001486-53.2013.5.04.0252 252-00153/15 Penhora 25.06.2015 10.11.2015 138 


0000433-06.2014.5.04.0251 251-00212/15 Penhora 22.07.2015 10.11.2015 111 


4.3.5 Mandados pendentes de devolução no sistema informatizado 
 


Mediante consulta ao sistema informatizado inFOR, foi constatada a 
existência de 20 mandados pendentes de devolução nos processos físicos. Em 
todos esses já havia sido ultrapassado o limite legal para sua devolução. O 
mais antigo foi distribuído em 09.12.2015 (63 dias de atraso). 


 
 


Mandados em aberto no sistema informatizado  
PROCESSOS FÍSICOS 


 Nº Processo 
Data da 


Distribuiçã
o 


Nº Carga OJ Tipo Mandado Dias 
pendentes 


001 0000629-70.2014.5.04.0252 09/12/15 252-00212/15 PENHORA 63 


002 0001036-81.2011.5.04.0252 20/01/16 252-00003/16 PENHORA 21 


003 0001242-27.2013.5.04.0252 20/01/16 252-00004/16 PENHORA 21 


004 0000268-87.2013.5.04.0252 20/01/16 252-00006/16 PENHORA 21 


005 0001297-12.2012.5.04.0252 20/01/16 252-00007/16 NOTIFICAÇÃO 21 


006 0000843-95.2013.5.04.0252 20/01/16 252-00227/15 NOTIFICAÇÃO 21 


007 0000024-93.2015.5.04.0251 27/01/16 251-00004/16 NOTIFICAÇÃO 14 
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008 0000025-78.2015.5.04.0251 27/01/16 251-00005/16 NOTIFICAÇÃO 14 


009 0000026-63.2015.5.04.0251 27/01/16 251-00006/16 NOTIFICAÇÃO 14 


010 0001398-18.2013.5.04.0251 27/01/16 251-00009/16 PENHORA 14 


011 0080900-16.2007.5.04.0251 27/01/16 251-00011/16 CITAÇÃO 14 


012 0000318-82.2014.5.04.0251 27/01/16 251-00019/16 PENHORA 14 


013 0000090-41.2013.5.04.0252 27/01/16 252-00009/16 PENHORA 14 


014 0001177-06.2011.5.04.0251 28/01/16 251-00001/16 CITAÇÃO 13 


015 0114600-46.2008.5.04.0251 28/01/16 251-00007/16 CITAÇÃO 13 


016 0000142-06.2014.5.04.0251 28/01/16 251-00008/16 CITAÇÃO 13 


017 0000666-37.2013.5.04.0251 28/01/16 251-00012/16 CITAÇÃO 13 


018 0000093-62.2014.5.04.0251 28/01/16 251-00016/16 PENHORA 13 


019 0000851-12.2012.5.04.0251 28/01/16 251-00021/16 CITAÇÃO 13 


020 0000441-17.2013.5.04.0251 28/01/16 251-00024/16 CITAÇÃO 13 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.02.2016) 


 
Por sua vez, o sistema PJe-JT, no dia 10/02/2016, apresentava 93 


mandados de penhora sem registro de cumprimento, sendo o mais antigo 
expedido em 20/10/2015 (113 dias). 
 


Mandados em aberto no sistema  
PROCESSOS ELETRÔNICO – PJe-JT 


 Nº Processo Data da 
Distribuição 


Tipo de 
documento Oficial de Justiça Dias 


pendentes 


001 0021450-64.2015.5.04.0251 20/10/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 113 


002 0021491-31.2015.5.04.0251 28/10/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 105 


003 0021560-60.2015.5.04.0252 01/12/2015 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 71 


004 0021492-13.2015.5.04.0252 03/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 69 


005 0021025-37.2015.5.04.0251 10/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 62 


006 0020532-60.2015.5.04.0251 10/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 62 


007 0020718-83.2015.5.04.0251 10/12/2015 Ofício FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 62 


008 0020263-28.2015.5.04.0281 11/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 61 


009 0020603-58.2015.5.04.0026 11/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 61 


010 0021713-93.2015.5.04.0252 11/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 61 


011 0020588-30.2014.5.04.0251 11/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 61 


012 0020161-65.2014.5.04.0014 12/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 60 


013 0021720-85.2015.5.04.0252 14/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


014 0021747-71.2015.5.04.0251 14/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


015 0021749-41.2015.5.04.0251 14/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


016 0021690-53.2015.5.04.0251 14/12/2015 Mandado FELIPE COSTA FOLADOR 58 


017 0021471-36.2015.5.04.0026 14/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


018 0021681-91.2015.5.04.0251 14/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


019 0021746-86.2015.5.04.0251 14/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 
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020 0021755-48.2015.5.04.0251 14/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 58 


021 0021735-54.2015.5.04.0252 15/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 57 


022 0021619-51.2015.5.04.0251 15/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 57 


023 0022081-89.2015.5.04.0030 15/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 57 


024 0021211-60.2015.5.04.0251 16/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 56 


025 0021712-14.2015.5.04.0251 16/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 56 


026 0021721-73.2015.5.04.0251 17/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 55 


027 0021781-46.2015.5.04.0251 17/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 55 


028 0021496-49.2015.5.04.0026 18/12/2015 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 54 


029 0020862-38.2014.5.04.0204 18/12/2015 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 54 


030 0021518-14.2015.5.04.0251 21/12/2015 Ofício FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 51 


031 0020044-08.2015.5.04.0251 07/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 34 


032 0020087-09.2014.5.04.0241 08/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 33 


033 0021383-67.2015.5.04.0003 08/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 33 


034 0021629-95.2015.5.04.0251 11/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 30 


035 0020056-59.2015.5.04.0271 12/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


036 0021758-97.2015.5.04.0252 12/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


037 0021769-29.2015.5.04.0252 12/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


038 0021788-35.2015.5.04.0252 12/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


039 0021793-57.2015.5.04.0252 12/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


040 0021691-75.2015.5.04.0271 12/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 29 


041 0020513-83.2015.5.04.0403 13/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 28 


042 0020001-68.2015.5.04.0252 13/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 28 


043 0021780-61.2015.5.04.0251 13/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 28 


044 0020522-47.2014.5.04.0252 13/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 28 


045 0020108-05.2014.5.04.0008 14/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 27 


046 0020000-49.2016.5.04.0252 14/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 27 


047 0020543-49.2015.5.04.0523 14/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 27 


048 0021404-75.2015.5.04.0251 14/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 27 


049 0020324-13.2014.5.04.0251 15/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 26 


050 0020644-63.2014.5.04.0251 15/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 26 


051 0020531-72.2015.5.04.0252 15/01/2016 Ofício FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 26 


052 0020572-42.2015.5.04.0251 15/01/2016 Ofício FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 26 


053 0020039-49.2016.5.04.0251 18/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 23 


054 0021380-64.2015.5.04.0019 18/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 23 


055 0020484-38.2014.5.04.0251 19/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 22 


056 0020739-93.2014.5.04.0251 20/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 21 


057 0020636-49.2015.5.04.0252 20/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 21 


058 0020028-17.2016.5.04.0252 20/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 21 


059 0020035-09.2016.5.04.0252 21/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 20 


060 0020225-09.2015.5.04.0251 22/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 19 


061 0020280-17.2015.5.04.0232 22/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 19 


062 0020780-60.2014.5.04.0251 22/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 19 
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063 0020162-14.2015.5.04.0241 22/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 19 


064 0021664-52.2015.5.04.0252 25/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 16 


065 0020354-44.2015.5.04.0241 25/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 16 


066 0020530-25.2015.5.04.0014 25/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 16 


067 0020076-86.2013.5.04.0023 26/01/2016 Mandado FELIPE COSTA FOLADOR 15 


068 0020018-45.2016.5.04.0131 26/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 15 


069 0020064-63.2014.5.04.0241 26/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 15 


070 0020591-15.2014.5.04.0241 26/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 15 


071 0020636-19.2014.5.04.0241 26/01/2016 Notificação ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 15 


072 0021303-38.2015.5.04.0251 27/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 14 


073 0020077-61.2016.5.04.0251 27/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 14 


074 0020031-69.2016.5.04.0252 27/01/2016 Mandado ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 14 


075 0021663-70.2015.5.04.0251 27/01/2016 Mandado ZAIRA MARIA SOARES PEREIRA 14 


076 0021588-28.2015.5.04.0252 27/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 14 


077 0021594-35.2015.5.04.0252 27/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 14 


078 0021611-74.2015.5.04.0251 27/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 14 


079 0020053-33.2016.5.04.0251 27/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 14 


080 0020522-64.2014.5.04.0020 27/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 14 


081 0021436-37.2015.5.04.0233 27/01/2016 Notificação MARCELO RODRIGUES ORTIZ 14 


082 0020063-77.2016.5.04.0251 28/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 13 


083 0020728-30.2015.5.04.0251 28/01/2016 Mandado FELIPE COSTA FOLADOR 13 


084 0020535-46.2014.5.04.0252 28/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 13 


085 0020115-07.2015.5.04.0252 28/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 13 


086 0022005-63.2014.5.04.0333 28/01/2016 Notificação FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 13 


087 0020330-83.2015.5.04.0251 28/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 13 


088 0020491-71.2014.5.04.0205 28/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 13 


089 0021521-66.2015.5.04.0251 28/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 13 


090 0021650-61.2014.5.04.0201 28/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 13 


091 0020055-97.2016.5.04.0252 29/01/2016 Mandado FELIPE BARBOSA FERREIRA GOMES 12 


092 0020112-21.2016.5.04.0251 29/01/2016 Mandado MARCELO RODRIGUES ORTIZ 12 


093 0021480-02.2015.5.04.0251 29/01/2016 Notificação FELIPE COSTA FOLADOR 12 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 10.02.2016) 


4.3.6 Número de mandados recebidos e cumpridos por oficial de justiça 
avaliador 


 
Os quadros abaixo contêm os números de mandados recebidos e 


cumpridos mensalmente por oficial de justiça avaliador da Central de 
Mandados de Cachoeirinha. 
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Zaira Maria Soares Pereira 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 00 00 00 00 00 00 


Citação 46 50 36 35 00 01 


Condução de 
Testemunha 01 01 00 00 00 00 


Notificação 149 158 26 25 00 01 


Penhora 130 133 50 49 00 00 


Outros 12 12 09 09 00 00 


Total 338 354 121 118 00 02 


 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 141 141 510 478 12 35 


Mandado 71 71 211 179 03 32 


Ofício 01 01 05 05 00 00 


Total 213 213 726 662 15 67 


 


 


Felipe Costa Folador 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 02 02 01 01 00 00 


Citação 45 47 27 27 06 00 


Condução de 
Testemunha 03 03 02 02 00 00 


Notificação 169 174 31 32 00 01 
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Penhora 171 169 52 54 01 01 


Outros 14 14 10 10 00 00 


Total 404 409 123 126 07 02 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 159 155 652 597 23 64 


Mandado 63 62 183 161 06 15 


Ofício 00 00 05 06 00 00 


Total 222 217 840 764 29 79 


 
Marcelo Rodrigues Ortiz 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 03 03 00 00 00 00 


Citação 61 59 26 28 05 03 


Condução de 
Testemunha 03 03 03 03 00 00 


Notificação 168 168 33 33 02 01 


Penhora 132 133 55 53 04 04 


Outros 17 17 07 07 00 00 


Total 384 383 124 124 11 08 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 Total em 2016 
(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 171 168 449 465 40 32 


Mandado 77 70 153 161 24 15 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
4
-
3
1
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
0
1
5
6
9
.
9
3
3
2
5
.
2
8
5
4
1
.
1
1
0
5
1
-
5


Anexo 2 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 20







 PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 
 


21 
 


Ofício 00 00 08 08 00 00 


Total 248 238 610 634 64 47 


 
Felipe Barbosa Ferreira Gomes 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 00 00 00 00 00 00 


Citação 12 12 35 35 03 00 


Condução de 
Testemunha 02 02 01 01 00 00 


Notificação 18 18 38 38 06 01 


Penhora 30 30 59 58 03 02 


Outros 09 09 04 04 00 00 


Total 71 71 137 136 12 03 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até jan.) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 128 128 429 413 51 40 


Mandado 51 51 141 128 18 05 


Ofício 00 00 09 06 02 01 


Total 179 179 579 547 71 46 


 
5 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CCDF E CDM 
 


A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e a Central de 
Mandados encontram-se vinculadas a Foro Trabalhista de porte médio. 


A unidade encontra-se organizada e a forma de funcionamento integrada 
entre a CCDF e a CM.  As instalações são amplas e adequadas. 


O Coordenador elencou as atividades desenvolvidas na Unidade: 
triagem das iniciais - verificando se há dependência, casos em que elabora 
minuta de despacho a ser apreciada pelo Juiz Diretor do Foro – elaboração de 
reclamatórias a termo (em média de 10/mês), protocolo e autuação de 
embargos de terceiros, expedição de certidões negativas, digitalização de 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
4
-
3
1
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
0
1
5
6
9
.
9
3
3
2
5
.
2
8
5
4
1
.
1
1
0
5
1
-
5


Anexo 2 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 21







 PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 
 


22 
 


guias de pagamento e ofícios entregues em papel pelas partes e terceiros, por 
fim, algumas vezes também juntam contestações do PJe por vários motivos, 
como por exemplo, ausência de cadastro por parte dos advogados até o dia da 
audiência inicial. Informou que as audiências iniciais da 1ª Vara são 
designadas automaticamente e as da 2ª Vara são designadas pela Secretaria.  


Na sequência, questionado acerca da cobrança dos mandados dos 
oficiais de justiça que se encontram com prazo vencido, alegou que não possui 
meios para acompanhar os mandados em aberto. Com o intuito de auxiliar 
nessa questão, será enviada à unidade, via e-mail, por esta Corregedoria, 
orientação de como efetuar pesquisa de mandados pendentes com os oficiais 
de justiça, no PJe.  


Por diversas vezes, o Coordenador referiu que a dificuldade de executar 
o trabalho a contento é pela falta de um servidor, pois a lotação são 3 
servidores e atualmente existem apenas 2. Salienta-se que a servidora Marisa 
Roxo se aposentou em 31.01.2016.  


Não se confirmou a média de reclamatórias verbais referida pelo 
Coordenador. O sistema informatizado deste Tribunal apurou que no ano de 
2015 foram reduzidas a termo 33 reclamatórias, 04 pelo Servidor Moises e 29 
pelo Servidor Ederson, o que resulta numa média mensal 2,75 reclamatórias 
verbais.  


No que tange às tarefas de unificação dos dados cadastrais de 
reclamadas e advogados, apesar de razoável a justificativa da falta de um 
servidor, é necessário maior empenho para a melhoria do cadastro. 


Em relação ao cumprimento dos mandados é necessária a cobrança 
pontual dos prazos vencidos, ou que exista certidão nos autos que justifique a 
dificuldade de cumprir o prazo, uma vez que a lotação da Central está completa 
e a área de atuação restringe-se a Cachoeirinha. 
 
6 RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES 
 
ITEM 3.2.1 e 3.2.2 UNIFICAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DE 
RECLAMADAS E ADVOGADOS 
 


Determina-se a observância do artigo 41, §§ 3º e 4º, da CPCR, no 
sentido de intensificar o procedimento de unificação dos dados cadastrais de 
reclamadas e advogados. 
 
ITEM 3.6 (Livro carga de advogados) 
 


Recomenda-se que se mantenha a cobrança dos autos com prazo de 
devolução excedido há mais de 10 dias, em cumprimento ao disposto no art. 
51, §1º, da CPCR, certificando o ato em autos suplementares. Determina-se a 
expedição de mandado de busca e apreensão para cobrança do processo nº 
0248300-23.2005.5.04.0252. 


 
ITEM 4.3.4. (Mandados devolvidos com atraso) 
 


Determina-se ao coordenador e aos oficiais de justiça que envidem 
esforços na redução do lapso de devolução dos mandados, especialmente em 
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relação aos mandados de penhora, cujo percentual de devolução do prazo vem 
crescendo na unidade judiciária. 
 
ITEM 4.3.5. (Mandados pendentes de devolução no sistema informatizado) 
 


Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de devolução 
excedido há mais de 10 dias, bem como a redução do lapso para esse fim, em 
cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR, especialmente em relação 
aos mandados de penhora. 


 
7 PRESENÇAS 
 


Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 
com o Coordenador e os servidores da Unidade Judiciária, a Corregedora 
Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha, das 
14h às 15h, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de 
quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às Unidades 
Judiciárias desse Foro, contudo, ninguém compareceu.  
 
8 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
 O Coordenador deverá cientificar os servidores lotados na Unidade 


Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório 
de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Assessoria Jurídica da Corregedoria sobre a adoção das 
medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências 
detectadas, inclusive quanto a cada um dos processos especificados. 
 


9 ENCERRAMENTO 
 
  Registra-se a cordialidade dispensada pelo Coordenador Moisés 


Bandeira D Elly e pelos servidores presentes na Unidade Judiciária, prestando 
importante colaboração para o bom encaminhamento da inspeção correcional. 
E, para os devidos fins, é por mim, Guy de Bruchard, Assessor Jurídico da 
Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pela Corregedora 
Regional. 
 


Maria da Graça Ribeiro Centeno 
      Corregedora Regional 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO 
TRABALHO DE CACHOEIRINHA EM 02.03.2016 


 


Aos 02 dias do mês de março de 2016, compareceu à sede da 2ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha a Excelentíssima Senhora, MARIA DA GRAÇA 
RIBEIRO CENTENO Desembargadora Corregedora do Tribunal do Trabalho 
da 4ª Região, acompanhada do Assessor Jurídico da Corregedoria, Guy de 
Bruchard, e da Assistente, Adriana Stangler, para Correição Ordinária anual, 
nos termos legais e regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo 
nº 0008193-46.2015.5.04.0000. A Desembargadora Corregedora e a sua 
equipe foram recebidas pela Juíza Titular, Simone Maria Kunrath, pelo Juiz 
Substituto zoneado, Eliseu Cardozo Barcellos, pela Diretora de Secretaria 
Maristela Inez Vieira e pelos servidores lotados nessa Unidade Judiciária. Com 
base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos 
analisados e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa 
Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 26.10.2005 
 
Data da última correição realizada: 12.03.2015 
 
Data de Implantação do PJe: 23.05.2014 
 
Jurisdição: Cachoeirinha 
 


1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 02.03.2016 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juíza Situação  Período 


Simone Maria Nunes Kunrath* Juíza Titular Desde 26.10.2005 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 
* A Juíza encontra-se em período de férias desde 10.02 até 10.03.2016.  


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 01/2015, da Corregedoria Regional deste TRT, a 
2ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha, pertence à 56ª circunscrição da 
jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região, juntamente com 1ª 
Vara da Comarca e a Vara do Trabalho de Alvorada. Essa circunscrição 
compreende 2 (duas) vagas de zoneamento, ocupadas pelos Juízes Patrícia 
Zeilmann Costa e Eliseu Cardozo Barcellos. 
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A Unidade Judiciária contou com regime de Juiz Auxiliar no período de 
17 de agosto a 17 de novembro de 2015 (Portaria nº 07, de 26.05.2015, da 
Corregedoria Regional). Esse Regime implicou a designação de um Juiz do 
Trabalho substituto, preferencialmente zoneado, para atuar na 1ª e 2ª Varas do 
Trabalho de Cachoeirinha, como Juiz Auxiliar, em sistema de revezamento. 


        2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
 


 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 Simone Maria Nunes Kunrath Juíza Titular desde 26.10.2005 


Há 10 
anos, 4 


meses e 7 
dias 


2 Eliseu Cardozo Barcellos 


Juiz Substituto zoneado na Circunscrição 


09.02 a 10.03.2015 
18.07 a 14.08.2015 
10.02 a 10.03.2016 


 


Atuação em razão das 
férias da Juíza Titular 


30 dias 
28 dias 
30 dias 


= 88 dias 


12.03 a 12.05.2015 
26.05 a 15.07.2015 


 


Atuou como Juiz 
Auxiliar 


60 dias 
42 dias 


= 102 dias 


3 Felipe Jakobson Lerrer 16.07.2015 
Atuou em razão das 


férias da Juíza Titular 1 dia 


4 Patrícia Zeilmann Costa 


Juíza Substituta zoneada na Circunscrição 


1º a 18.10.2015 
26.10 a 18.11.2015 


 


Atuou como Juíza 
Auxiliar 


18 dias 
23 dias 


= 41 dias 


5 Daniela Meister Pereira 19 a 25.10.2015 
Atuou como Juíza 


Auxiliar 7 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 


 
2.1.4 Afastamentos da Juíza Titular durante o Período Correcionado 
 


Juíza Motivo Dias de Afastamento Total 


Simone Maria Nunes Kunrath Férias 


09.02 a 10.03.2015 
16.07 a 14.08.2015 
10.02 a 10.03.2016 


 


30 dias 
30 dias 
30 dias 


= 90 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 11.02.2016) 


2.2 SERVIDORES 


2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 
           


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 
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1 Maristela Inez Vieira Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Diretora de Secretaria 
(CJ3) 27.10.2005 


2 Nilson de Moraes Júnior Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de Juiz 
Titular (FC05) 04.11.2005 


- William de Cesaro Analista Judiciário - 
Área Judiciária 


Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 13.04.2015 


3 Carlos Guilherme Van 
Meegen Silva 


Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de Diretor 
de Secretaria (FC04) 03.10.2011 


4 Melissa Silva Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Secretária de 
Audiência (FC03) 08.03.2010 


5 Mauro Rocha Corrêa Técnico Judiciário – 
Área Administrativa Assistente (FC02) 07.11.2005 


6 Celiane da Costa Oliveira Técnico Judiciário – 
Área Administrativa Assistente (FC02) 10.06.2010 


7 Júlio Ben Hur Lima Corrêa Analista Judiciário - 
Área Judiciária Assistente (FC02) 14.07.2014 


8 Marcelo Bestetti Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 27.10.2005 


9 Rafael Barcelos de Lemos Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 03.10.2011 


10 Gisela Coelho Stuepp Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 26.08.2013 


11 Gabriela da Silva Siqueira Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 10.11.2014 


12 Daniel Maia de Biagio Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


- 10.08.2015 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)  


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


                 
Processos Recebidos 


(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.427 processos 1.001 a 1.500 12 servidores 11 a 12 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
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Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios 
para definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  
quando a movimentação processual se situar na metade inferior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  
quando a movimentação processual se situar na metade superior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A 
Administração estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de 
servidores previsto na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para 
cada faixa de movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 2ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha está de acordo com os parâmetros previsto nas 
referidas normas.   


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado       
 


Servidor (a) Motivo Nº de dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


Carlos Guilherme Van Meegen Silva - - - 


Celiane da Costa Oliveira Licença para Tratamento de 
Saúde (LTS) 3 3 


Daniel Maia de Biagio 
(desde 10.08.2015)* - - - 


Gabriela da Silva Siqueira Curso ou Evento (CURS) 3 3 


Gisela Coelho Stuepp - - - 


Júlio Ben Hur Lima Corrêa - - - 


Marcelo Bestetti Curso ou Evento (CURS) 2 2 


Maristela Inez Vieira 


Curso ou Evento (CURS) 2 


41 
Doença em Pessoa da 


Família (LPF) 1 


Licença para Tratamento de 
Saúde (LTS) 38 


Mauro Rocha Corrêa Licença para Tratamento de 
Saúde (LTS) 4 4 


Melissa Silva - - - 


Nilson de Moraes Júnior - - - 


Rafael Barcelos de Lemos Curso ou Evento (CURS) 3 3 


William de Cesaro 
(desde 13.04.2015)* - - - 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016)       
* Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período 
correcionado: somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da 
vinculação do servidor à referida Unidade. 
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2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Registra-se o movimento grevista deflagrado pelos servidores do 
Judiciário Federal no ano de 2015. Na 2ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha, 
houve limitação de expediente externo ao horário das 13h às 18h e interno ao 
horário das 09h às 18h, mantidos os prazos processuais e a realização de 
audiências designadas, no período de 15 de junho a 1º de outubro de 2015, 
totalizando 3 meses e 17 dias de adesão à greve pelos servidores, conforme a 
Portaria do Foro Trabalhista nº 003/2015, de 15.06.2015, expedida pela Juíza 
Titular Simone Maria Nunes Kunrath, o Ofício SOPS nº 91/2015, de 1º.10.2015, 
do  Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal do RS, e a Portaria 
Conjunta da Presidência e Corregedoria deste Tribunal nº 6.038, de 
19.10.2015. 


Contudo, conforme a Portaria nº 004/2015, de 06.07.2015, expedida pela 
Juíza Titular Simone Maria Nunes Kunrath e pelo Juiz Substituto Eliseu 
Cardozo Barcellos, em exercício na Vara do Trabalho no regime de Juiz 
Auxiliar, foi suspensa excepcionalmente a realização de audiências designadas 
nos dias 08 e 09 de julho de 2015. 


2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
 


 Servidor Data de 
Lotação 


Data de 
Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da Saída 


1 Renato Chiavaro 18.08.2014 12.04.2015 7 meses e 5 
dias 


Lotação na 4ª Vara do 
Trabalho de Caxias do Sul – 


Assistente de 
Juiz Substituto (FC05)* 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016) 
          * O servidor já ocupava função comissionada de Assistente de Juiz Substituto (FC05) na Vara 


do Trabalho correcionada.         


2.2.6 Estagiários 
           


 


Estagiária Curso em 
Andamento Período 


1 Daiane Guimarães dos Santos Superior em Direito desde 14.09.2015 até 13.03.2016 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016) 


2.3 CAPACITAÇÃO 


        2.3.1 Capacitação da Juíza Titular durante o Período Correcionado 
 


Juíza 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Simone Maria Nunes Kunrath - - - - 
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(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 11.02.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de vinculação do Magistrado nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            


2.3.2 Capacitação dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Servidor (a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Carlos Guilherme Van Meegen Silva - - - - 


Celiane da Costa Oliveira - 20 50 70 


Daniel Maia de Biagio - 20 - 20 


Gabriela da Silva Siqueira - 28 52 80 


Gisela Coelho Stuepp - 20 153 173 


Júlio Ben Hur Lima Corrêa - 20 73 93 


Marcelo Bestetti - - 9 9 


Maristela Inez Vieira* - 28 31,5 59,5 


Mauro Rocha Corrêa 20 - 70 90 


Melissa Silva - - - - 


Nilson de Moraes Júnior - - 25 25 


Rafael Barcelos de Lemos - 8 24,5 32,5 


William de Cesaro - - - - 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 03.02.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de lotação do servidor nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            


         * Gestora da Unidade Judiciária. 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, 
foram estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização 
estrutural e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. 
Para fins comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as 
Varas do Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 2ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha foi enquadrada 
na faixa de movimentação processual de 1.001 a 1.500 processos por ano. 
Dessa forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a 
média das demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de 
movimentação processual constantes do quadro abaixo, bem como com a 
média de toda as unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 
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Unidades Judiciárias com 1.001 a 1.500  
processos por ano 2013 2014 2015 Média  


Alvorada - 1ª Vara 1.033 1.069 1.161 1.087,67 


Bagé - 1ª Vara 1.261 1.354 1.222 1.279,00 


Bagé - 2ª Vara 1.251 1.362 1.212 1.275,00 


Cachoeirinha - 1ª Vara 1.289 1.372 1.616 1.425,67 


Cachoeirinha - 2ª Vara 1.298 1.379 1.606 1.427,67 


Camaquã - 1ª Vara 780 1.239 1.072 1.030,33 


Canoas - 1ª Vara 1.377 1.463 1.625 1.488,33 


Canoas - 2ª Vara 1.365 1.496 1.555 1.472,00 


Canoas - 3ª Vara 1.413 1.431 1.556 1.466,67 


Canoas - 4ª Vara 1.368 1.497 1.581 1.482,00 


Carazinho - 1ª Vara 1.351 1.520 1.492 1.454,33 


Caxias do Sul - 6ª Vara 1.329 1.423 1.594 1.448,67 


Cruz Alta - 1ª Vara 1.009 1.160 1.261 1.143,33 


Farroupilha - 1ª Vara 936 1.118 1.303 1.119,00 


Gramado - 1ª Vara 932 1.047 1.230 1.069,67 


Gramado - 2ª Vara 933 1.043 1.207 1.061,00 


Gravataí - 1ª Vara 1.203 1.373 1.522 1.366,00 


Gravataí - 2ª Vara 1.200 1.348 1.506 1.351,33 


Gravataí - 3ª Vara 1.204 1.359 1.524 1.362,33 


Gravataí - 4ª Vara 1.214 1.343 1.515 1.357,33 


Ijuí - 1ª Vara 1.110 1.202 1.006 1.106,00 


Lajeado - 1ª Vara 1.203 1.362 1.219 1.261,33 


Lajeado - 2ª Vara 1.223 1.359 1.197 1.259,67 


Montenegro - 1ª Vara 1.256 1.314 1.308 1.292,67 


Novo Hamburgo - 1ª Vara 1.218 1.263 1.230 1.237,00 


Novo Hamburgo - 2ª Vara 1.260 1.286 1.252 1.266,00 


Novo Hamburgo - 3ª Vara 1.263 1.327 1.222 1.270,67 


Novo Hamburgo - 4ª Vara 1.301 1.292 1.248 1.280,33 


Novo Hamburgo - 5ª Vara 1.236 1.305 1.218 1.253,00 


Palmeira das Missões - 1ª Vara 1.068 1.013 1.350 1.143,67 


Passo Fundo - 1ª Vara 1.229 1.185 1.448 1.287,33 
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Passo Fundo - 2ª Vara 1.144 1.165 1.499 1.269,33 


Passo Fundo - 3ª Vara 1.188 1.414 1.383 1.328,33 


Passo Fundo - 4ª Vara 1.191 1.402 1.439 1.344,00 


Pelotas - 1ª Vara 1.235 1.164 1.115 1.171,33 


Pelotas - 2ª Vara 1.234 1.168 1.112 1.171,33 


Pelotas - 3ª Vara 1.237 1.155 1.098 1.163,33 


Pelotas - 4ª Vara 1.228 1.171 1.110 1.169,67 


Porto Alegre - 18ª Vara 1.500 1.111 1.504 1.371,67 


Santa Cruz do Sul - 1ª Vara 1.188 1.186 1.295 1.223,00 


Santa Cruz do Sul - 2ª Vara 1.275 1.202 1.360 1.279,00 


Santa Cruz do Sul - 3ª Vara 1.146 1.223 1.319 1.229,33 


Santa Maria - 1ª Vara 1.135 1.197 1.360 1.230,67 


Santa Maria - 2ª Vara 1.134 1.195 1.323 1.217,33 


Santo Ângelo - 1ª Vara 1.160 1.330 1.250 1.246,67 


São Jerônimo - 1ª Vara 970 1.104 1.120 1.064,67 


Sapiranga - 1ª Vara 1.407 1.509 1.282 1.399,33 


Sapiranga - 2ª Vara 1.411 1.447 1.268 1.375,33 


Sapiranga - 3ª Vara 1.411 1.447 1.280 1.379,33 


Taquara - 1ª Vara 1.398 1.379 1.349 1.375,33 


Taquara - 2ª Vara 1.408 1.342 1.588 1.446,00 


Taquara - 3ª Vara 1.411 1.347 1.333 1.363,67 


Taquara - 4ª Vara 1.399 1.331 1.360 1.363,33 


Triunfo - 1ª Vara 1.211 1.473 1.160 1.281,33 


Uruguaiana - 1ª Vara 1.588 1.273 1.161 1.340,67 


Uruguaiana - 2ª Vara 
 


1.581 1.254 1.140 1.325,00 


TOTAL 69.303 72.293 74.266 1.284,89 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
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3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 
 


Situação 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Pendentes de finalização na fase 
de conhecimento* 1.926 2.355 22,27% 2.363 0,34% 


Pendentes de finalização na fase 
de liquidação** 205 246 20,00% 264 7,32% 


Pendentes de finalização na fase 
de execução*** 1.788 1.742 -2,57% 1.778 2,07% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 89 208 133,71% 142 -31,73% 


Total 4.008 4.551 13,55% 4.547 -0,09% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início 
da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções 
Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve uma elevação de 13,55% no acervo de 


processos tramitando na Unidade Judiciária. Em números absolutos, o 
conhecimento foi a fase que mais contribuiu para esse aumento no estoque 
(acréscimo de 429 processos), ao passo que  a maior elevação percentual foi 
verificada no acervo de cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 
(133,71%).  


A variação no estoque de processos na 2ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha em 2015 superou a média das demais unidades da mesma faixa 
de movimentação processual (as quais registraram elevação de 7,32% em seu 
acervo), bem como a média de toda a 4ª Região (na qual se verificou um 
aumento de 4,11% no número de processos em tramitação), como aponta o 
gráfico abaixo: 
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3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Casos novos 1.380 1.606 16,38% 96 -94,02% 


Sentenças anuladas/reformadas 7 2 -71,43% 0 -100,00% 


Processos solucionados (com e 
sem resolução de mérito)* 1.242 1.420 14,33% 85 -94,01% 


Processos pendentes de solução 1.066 1.194 12,01% 1.205 0,92% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão com ou sem 
resolução de mérito 
 


No ano de 2015, registrou-se uma elevação de 12,01% no estoque de 
processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 1.066 para 1.194 processos). Tal aumento foi inferior à média das unidades 
de mesma faixa de movimentação processual (as quais registraram uma 
elevação de 13,86% em seu acervo médio), bem como à média de todo o 
regional (onde o número de processos pendentes na fase de conhecimento 
avançou 16,40%). 


O principal fator que contribuiu para esse acréscimo no estoque foi o 
aumento de 16,38% na média mensal de casos novos, a qual passou de 115 
processos, em 2014, para 133,83 processos, em 2015. Salienta-se, por 
relevante, que a média mensal de processos solucionados também apresentou 
elevação, passando de 103,50, em 2014, para 118,33, em 2015 – 
correspondendo a um aumento de 14,33%, índice insuficiente, contudo, para 
impedir o acréscimo no estoque. 
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Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que em 31.12.2015 a maior parte destes (68,84%) se 
encontrava aguardando o encerramento da instrução processual. Além disso, 
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convém destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve uma 
queda de 45,07% no número de feitos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido na Unidade (de 71 para 39 processos). Especificações no 
quadro abaixo: 


 
Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de audiência 205 244 19,02% 314 28,69% 


Aguardando encerramento da 
instrução 692 822 18,79% 808 -1,70% 


Aguardando prolação de sentença – 
no prazo 98 89 -9,18% 42 -52,81% 


Aguardando prolação de sentença – 
com prazo vencido 71 39 -45,07% 41 5,13% 


TOTAL 1.066 1.194 12,01% 1.205 0,92% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 90,00% 88,42% -1,76% 88,54% 0,14% 


Unidades Similares 87,65% 90,32% 3,05% 61,44% -31,32% 


TRT4 - 1ª Instância 85,98% 89,11% 3,65% 63,67% -28,55% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 88,42% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se uma redução de 
1,76% em relação ao índice do ano anterior. Além disso, o índice da Unidade 
foi inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 1,90 e 0,69 ponto 
percentual, respectivamente. 


 
Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 53,42% 53,14% -0,52% 6,59% -87,60% 


Unidades Similares 56,98% 55,40% -2,77% 5,18% -90,57% 


TRT4 - 1ª Instância 55,86% 55,20% -1,16% 5,51% -90,02% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 
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Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados pela 2ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha em 2015 foi de 53,14% do número total de 
processos pendentes de julgamento – resultado similar ao verificado no ano 
anterior. Esse desempenho foi inferior à média das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual e à média geral do 
TRT4 em 2,26 e 2,06 pontos percentuais, respectivamente. 


 
3.3.3 Processos Solucionados 


 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 628 50,56 651 45,85 20 23,53 


Julgado procedente 25 2,01 29 2,04 1 1,18 


Julgado procedente em parte 373 30,03 454 31,97 53 62,35 


Julgado improcedente 90 7,25 106 7,46 6 7,06 


Extinto 4 0,32 1 0,07 0 0,00 


Outras decisões 0 0,00 0 0,00 0 0,00 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 10 0,81 27 1,90 2 2,35 


Arquivamento (art. 844 CLT) 84 6,76 111 7,82 3 3,53 


Desistência 22 1,77 41 2,89 0 0,00 


Outras decisões 6 0,48 0 0,00 0 0,00 


TOTAL 1.242 100 1.420 100 85 100 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Verificou-se uma elevação de 178 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015 na comparação com o ano anterior, o que representa um 
acréscimo de 14,33%. Esse aumento se mostra acima da média das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual (as quais 
registraram uma elevação média de 2,60% no número de processos 
solucionados na comparação com o ano de 2014), bem como em relação à 
média de todo o regional (que, em 2015, apresentou um aumento de 8,11% no 
número de processos solucionados em relação ao ano anterior). 


Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 492 decisões com resolução de 
mérito na Unidade; em 2015, esse número alcançou 590 decisões, 
representando um aumento de 19,92%. Dessa forma, o desempenho da 
Unidade nesse quesito foi superior tanto ao resultado médio obtido no conjunto 
das demais varas similares (as quais registraram uma elevação de 8,33% no 
número de decisões com resolução de mérito) quanto à média das unidades de 
primeira instância de toda a 4ª Região (a qual avançou 7,56%). 


A análise do quadro acima demonstra, ainda, uma redução no 
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percentual de processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária 
(muito embora tenha havido elevação nos números absolutos): em 2014, o 
número de conciliações na fase de conhecimento foi de 628, representando 
50,56% dos processos solucionados; já em 2015, o número total de 
conciliações alcançou 651, correspondendo a 45,85% – a despeito dessa 
queda percentual, entretanto, tal índice é superior tanto à média das unidades 
similares à correcionada (que foi de 44,32%) quanto à média regional de 2015 
(que foi de 43,56%), conforme explicitado no gráfico que segue: 
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0


10


20


30


40


50


60


50,56


45,85


23,53


46,13
44,30


24,07


44,68 43,56


26,64


Percentual de conciliações nos processos solucionados


Vara
Unidades similares*
4ª Região


 
3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 
3.4.1 Processos Pendentes de Liquidação 


 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Iniciadas 313 285 -8,95% 25 -91,23% 


Encerradas 238 240 36,03% 5 -95,95% 


Pendentes 195 236 21,03% 256 8,47% 


Arquivo Provisório 14 4 -71,43% 4 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


O número de processos pendentes na fase de liquidação subiu de 195, 
em 2014, para 236, em 2015, importando em uma elevação de 21,03%. Tal 
aumento foi bastante superior à elevação média verificada nas unidades com 
movimentação processual similar (10,05%) e à média de toda a 4ª Região (cujo 
estoque de processos pendentes na fase de liquidação apresentou um 
aumento de 5,90%). 


O principal fator que contribuiu para essa elevação (a despeito de ter 
havido uma queda de 8,95% no número de liquidações iniciadas na 
comparação com o ano anterior) foi a discrepância de 18,75% entre o número 
de liquidações iniciadas (285) e encerradas (240) no ano de 2015. 
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3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao 
total pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 81,68% 87,47% 7,09% 20,00% -77,14% 


Unidades Similares 84,69% 89,42% 5,59% 64,74% -27,60% 


TRT4 - 1ª Instância 87,92% 88,40% 0,55% 74,84% -15,35% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 87,47% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se uma elevação de 
7,09% em relação ao índice do ano anterior. Por outro lado, o índice da 
Unidade foi inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa 
de movimentação processual e à média geral do TRT4 em 1,95 e 0,93 ponto 
percentual, respectivamente. 


 
Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 54,73% 57,90% 5,80% 1,92% -96,69% 


Unidades Similares 56,00% 55,23% -1,37% 6,57% -88,11% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 54,30% -2,78% 7,13% -86,87% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + liquidações 
iniciadas)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 


anterior, o índice de liquidações encerradas pela 2ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha em 2015 foi de 57,90% do número total de liquidações a encerrar 
– resultado 5,80% superior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho foi 
superior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 – em 2,67 e 3,60 pontos 
percentuais, respectivamente. 
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3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
 
3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Entrada 
Iniciadas 379 359 -5,28% 36 -89,97% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 177 200 12,99% 0 -100,00% 


Saídas 
Encerradas 363 278 -23,42% 5 -98,20% 


Arquivadas 
Provisoriamente 122 43 -64,75% 1 -97,67% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 58 54 -6,90% 66 22,22% 


Demais 1.018 1.139 11,89% 1.157 1,58% 


Total 1.076 1.193 10,87% 1.223 2,51% 


Saldo no arquivo Provisório 625 477 -23,68% 478 0,21% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Em 2015, o acervo de execuções pendentes na 2ª Vara do Trabalho de 


Cachoeirinha passou de 1.076 para 1.193 processos – o que corresponde a 
uma elevação de 10,87% em relação ao ano anterior. Tal índice foi bastante 
superior tanto à elevação registrada nas demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual (aumento de 0,82% no estoque 
médio de execuções) quanto à tendência apresentada na 4ª Região no período 
em questão (a qual registrou um aumento de 0,72% em seu acervo médio). 


O principal fator que contribuiu para essa elevação foi a queda de 
23,42% no número de execuções encerradas na comparação com o ano 
anterior, do que resultou uma discrepância de 29,14% entre o número de 
execuções iniciadas (359) e encerradas (278) no ano de 2015. 


2014-2015 2015-2016 (até janeiro)
0%


2%


4%


6%


8%


10%


12%


10,87%


2,51%


0,82% 0,53%0,72% 0,48%


Variação dos processos pendentes na fase de execução


Vara
Unidades similares*
4ª Região
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3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 95,78% 77,44% -19,15% 13,89% -82,06% 


Unidades Similares 98,23% 79,12% -19,45% 61,11% -22,76% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 63,77% -20,32% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 77,44% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 
19,15% em relação ao índice do ano anterior. Por sua vez, o índice da Unidade 
foi inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 1,68 e 2,59 pontos 
percentuais, respectivamente. 


 
Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Cachoeirinha – 2ª Vara 16,35% 13,50% -17,47% 0,29% -97,83% 


Unidades Similares 15,10% 14,08% -6,76% 0,89% -93,71% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 1,08% -92,99% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + número de 
execuções iniciadas)] 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas pela 2ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha em 2015 foi de 13,50% do número total de execuções a encerrar 
– resultado 17,47% inferior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho foi 
novamente inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa 
de movimentação processual e à média geral do TRT4 – em 0,58 e 1,89 ponto 
percentual, respectivamente. 
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3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Processos com inclusão de devedor 
no BNDT 271 233 -14,02% 8 -96,57% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 113 115 1,77% 4 -96,52% 


Saldo de processos com devedores 
inscritos no BNDT 


1.372 1.417 3,28% 1.419 0,14% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, 
alteração e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 2ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha, foi realizado um cotejo entre a listagem de 
execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2012 e a listagem do saldo 
de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 31.01.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 02 processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT, cuja 
situação processual se encontra relacionada abaixo: 


 
1 Processo nº 0000500-65.2014.5.04.0252 


Situação processual: em 17.12.2014, foi publicado despacho determinando a expedição de 
alvará e de RPV aos respectivos beneficiários. Em 26.02.2015, após comprovado o pagamento 
da RPV pelo Município, foi publicado despacho determinando o arquivamento dos autos. Em 
15.05.2015, foi inserido no sistema informatizado o andamento “extinta a 
execução/cumprimento de sentença” e o processo foi arquivado definitivamente, sem registro 
de débitos. Histórico BNDT: em 13.11.2014, a executada “Confidencial Serviços Ltda.” foi 
incluída no BNDT, com a anotação da situação “sem garantia do juízo”. 


2 Processo nº 0000525-78.2014.5.04.0252 


Situação processual: em 17.12.2014, foi publicado despacho determinando a expedição de 
alvará e de RPV aos respectivos beneficiários. Em 26.02.2015, após comprovado o pagamento 
da RPV pelo Município, foi publicado despacho determinando o arquivamento dos autos. Em 
15.05.2015, foi inserido no sistema informatizado o andamento “extinta a 
execução/cumprimento de sentença” e o processo foi arquivado definitivamente, sem registro 
de débitos. Histórico BNDT: em 13.11.2014, a executada “Confidencial Serviços Ltda.” foi 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
3
-
4
6
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
0
1
2
1
6
.
9
3
3
2
5
.
2
8
5
4
1
.
0
1
0
5
1
-
9


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 17







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


18 
 


incluída no BNDT, com a anotação da situação “sem garantia do juízo”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 15.02.2016) 


 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de exclusão de devedores 
no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram solicitadas 
informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 


 
3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


Rece-
bidos Julgados 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos Julgados 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos Julgados 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 178 145 44 139 171 16 11 2 25 


Antecipações de 
tutela 86 17 64 207 152 103 13 10 104 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


13 7 10 6 9 7 2 0 9 


Embargos à 
execução 32 41 33 20 24 29 1 0 30 


Embargos à 
arrematação 0 0 1 0 0 1 0 0 1 


Embargos à 
adjudicação 0 0 0 1 0 1 0 0 1 


Exceções de pré-
executividade 8 18 6 4 3 7 0 0 7 


TOTAL 317 228 158 377 359 164 27 12 177 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram 


recebidos 377 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que 
corresponde a uma elevação de 18,93% em relação ao ano anterior. Percebe-
se, também, que o número de incidentes processuais julgados aumentou 
57,46% na comparação entre os anos de 2014 e 2015, passando de 228 para 
359. Face a esses números, verifica-se que o número total de incidentes 
processuais pendentes de decisão em 31.12.2015 subiu de 158 para 164 
processos na comparação com o ano anterior. Destaca-se, por fim, que em 
31.01.2016 o saldo de incidentes processuais pendentes de decisão alcançou 
177 processos, saldo 7,93% superior ao do final do período anterior – sendo 
que as antecipações de tutela são a espécie que correspondem à maior parte 
(58,76%) dos incidentes ainda pendentes. 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses sem que 
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fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro de sua decisão 
conforme apontamentos no quadro abaixo: 
 
1 Processo nº 0001054-68.2012.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 03.03.2015, de 
embargos à penhora pela parte ré. Em 10.03.2015, foi publicado despacho no qual o Juízo 
recebeu o incidente processual apresentado. Posteriormente, em 26.03.2015 foi publicado 
despacho no qual o Juízo declarou que a garantia da execução não resultou perfectibilizada, 
tendo em vista que o cheque emitido pela ré restou desprovido de fundos – do que se infere 
que os embargos perderam seu objeto. Em 17.12.2015, o feito foi incluído na pauta para 
tentativa de conciliação (tendo sido marcada audiência para o dia 27.01.2016 – audiência esta 
que, por sua vez, não foi efetivamente realizada). Verifica-se, contudo, que não foi dado o 
andamento correspondente à baixa do incidente no sistema informatizado, de modo que este 
segue constando como pendente de solução. 
2 Processo nº 0115400-71.2008.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 21.05.2010, de 
embargos à execução pela parte ré. Em 21.07.2010, foi publicado despacho no qual o Juízo 
rejeitou liminarmente o incidente processual apresentado, porquanto a questão lá invocada 
não constituiria matéria de defesa. Verifica-se, contudo, que não foi dado o andamento 
correspondente à baixa do incidente no sistema informatizado, de modo que este segue 
constando como pendente de solução. 
3 Processo nº 0014900-94.2008.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 23.10.2012, de 
embargos à execução pela segunda reclamada. Em 22.11.2012, a parte autora apresentou 
manifestação concordando com a impugnação à conta homologada apresentada pela 
executada no incidente processual em comento.  Em 24.06.2014, foi publicado despacho no 
qual o Juízo declarou extinto incidente processual apresentado, por perda de objeto. Verifica-
se, contudo, que não foi dado o andamento correspondente à baixa do incidente no sistema 
informatizado, de modo que este segue constando como pendente de solução. 
4 Processo nº 0017900-39.2007.5.04.0252 


Situação processual: constam do sistema inFOR dois andamentos informatizados distintos, 
datados de 11.12.2012, relativos a embargos à execução apresentados pela parte ré. 
Constata-se, nessa senda, que ambos os andamentos dizem respeito a um mesmo incidente 
processual (sendo um deles referente apenas à documentação complementar juntada pelos 
embargantes). Em 12.03.2013, foi lançado o andamento informatizado correspondente à 
decisão proferida no incidente processual apresentado pela demandada. Contudo, tendo em 
vista a duplicidade de lançamentos, verifica-se a existência indevida de um incidente 
processual pendente de solução no sistema informatizado. 
5 Processo nº 0187900-43.2005.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 16.08.2013, de 
embargos à execução pelo terceiro reclamado. Em 19.12.2013, foi publicado despacho no 
qual o Juízo acolheu o incidente processual apresentado. Verifica-se, contudo, que não foi 
dado o andamento correspondente à baixa do incidente no sistema informatizado, de modo 
que este segue constando como pendente de solução. 
6 Processo nº 0196000-84.2005.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 23.03.2012, de 
embargos à execução pela terceira reclamada. Em 11.04.2012, foi publicado despacho no 
qual o Juízo deixou de receber o incidente processual apresentado, porquanto não garantido o 
juízo. Verifica-se, contudo, que não foi dado o andamento correspondente à baixa do incidente 
no sistema informatizado, de modo que este segue constando como pendente de solução. 
7 Processo nº 0219600-37.2005.5.04.0252 


Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 09.09.2013, de 
embargos à execução pelo quinto reclamado. Em 13.09.2013, foi publicado despacho no 
qual o Juízo acolheu o incidente processual apresentado. Verifica-se, contudo, que não foi 
dado o andamento correspondente à baixa do incidente no sistema informatizado, de modo 
que este segue constando como pendente de solução. 
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8 Processo nº 0256300-12.2005.5.04.0252 
Situação processual: consta do sistema inFOR a apresentação, em 23.04.2012, de 
embargos à execução pelo terceiro reclamado. Em 01.06.2012, foi publicado despacho no 
qual o Juízo deixou de receber o incidente processual apresentado, por extemporâneo. 
Verifica-se, contudo, que não foi dado o andamento correspondente à baixa do incidente no 
sistema informatizado, de modo que este segue constando como pendente de solução. 
(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 12.02.2016) 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 
Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


Do ajuizamento da 
ação à prolação da 


sentença 


Sumaríssimo 93,41 106,82 14,35% 119,38 11,76% 


Ordinário 289,23 299,66 3,61% 378,84 26,42% 


Total 271,22 278,66 2,74% 354,13 27,08% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 2ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha apresentou 
uma elevação de 2,74%, passando de 271,22 para 278,66 dias. No rito 
sumaríssimo, o prazo médio registrou aumento de 14,35% em relação à média 
do ano anterior, passando de 93,41 para 106,82 dias; por sua vez, o rito 
ordinário registrou um prazo médio de 299,66 dias, 3,61% mais moroso na 
comparação com 2014. 


Constatou-se, ainda, que o lapso médio de tramitação processual total 
na fase de conhecimento na Unidade Judiciária em 2015 foi 9,60% mais 
moroso (24,41 dias) que a média das demais unidades constantes da mesma 
faixa de movimentação processual, e 8,21% mais longo (21,14 dias) do que a 
média de todas as Unidades do TRT4. Especificações no gráfico abaixo: 
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2014 2015 2016 – até janeiro
0


50


100
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400


271,22 278,66


354,13


222,81


254,25


308,07


228,17


257,52


350,17


Prazo médito total - fase de conhecimento


Vara
Unidades similares*
4ª Região


 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
Do início ao 


encerramento da 
liquidação 


Sumaríssimo 222,89 241,39 3,94% - - 


Ordinário 188,96 199,46 1,02% 312,80 8,86% 


Total 191,66 201,92 2,56% 312,80 54,91% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
 


No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o 
encerramento da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 241,39 dias, o que 
equivale a uma elevação de 3,94% em relação à média do ano anterior. Por 
sua vez, no rito ordinário o prazo médio alcançou 199,46 dias, 1,02% mais 
moroso na comparação com 2014. 


A despeito dessa elevação, contudo, constatou-se que o lapso de 
tramitação processual total na fase de liquidação na Unidade Judiciária em 
2015 foi 7,66% mais célere (16,75 dias) que a média das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, e 6,56% mais curto 
(14,18 dias) do que o desempenho de toda a 4ª Região. Especificações no 
gráfico abaixo: 
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2014 2015 2016 – até janeiro
0
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200,59 205,72


312,80


207,90
218,67


227,77
217,78 216,10


241,57


Prazo médio total - fase de liquidação


Vara
Unidades similares*
4ª Região


 
4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
Do início ao 


encerramento 
da execução 


Ente privado 635,02 611,85 -3,65% 216,75 -64,57% 


Ente público 474,20 1.403,45 195,96% - - 


Total 632,27 657,44 16,85% 216,75 -67,03% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O prazo médio de tramitação processual na fase de execução na 


Unidade Judiciária em 2015 nos processos em que o executado era ente 
privado foi de 611,85 dias, o qual foi 3,65% menor do que o prazo do ano 
anterior. Por outro lado, quando o executado era ente público, o prazo médio 
de tramitação na fase de execução em 2015 foi de 1.403,45 dias, 195,96% 
mais moroso do que a média do ano anterior. 


Na comparação com os dados das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual em 2015, apresentados no gráfico 
abaixo, constata-se que o tempo de tramitação na fase de execução na 2ª Vara 
do Trabalho de Cachoeirinha foi 2,95% mais célere (19,96 dias) do que a 
média dessas unidades. Por sua vez, na comparação com a média de todo o 
TRT4, verifica-se que em 2015 o prazo médio de tramitação na Unidade foi 
2,04% inferior (13,73 dias) à média regional. 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
3
-
4
6
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
0
1
2
1
6
.
9
3
3
2
5
.
2
8
5
4
1
.
0
1
0
5
1
-
9


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 22







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


23 
 


2014 2015 2016 – até janeiro
0


100


200


300


400


500


600


700


800


632,27
657,44


216,75


655,09
677,40


706,82


655,85 671,17


796,29


Prazo médio total - fase de execução


Vara
Unidades similares*
4ª Região


 
5 METAS 
 
5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2015 CNJ 


Distribuídos em 2015 Solucionados em 2015 % Resultado 


1.606 1.420 88,42% Meta não cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013  


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados entre 


1º.01.2014 e 31.12.2015 
% Resultado 


940 916 97,45% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2015 CNJ 


Casos novos de 
execução em 2015  Execuções baixadas* em 2015 Grau de 


Cumprimento Resultado 


359 458 127,58% Meta cumprida 
* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 
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5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2012 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012 e julgadas entre 


1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento Resultado 


5 5 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2015 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2014 


Nº de 
processos 


tramitando na 
Unidade em 
31.12.2014 


Acervo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2015 


Valor a ser 
alcançado Resultado 


1º Wms Supermercados do 
Brasil Ltda. 79 69 77 Meta cumprida 


2º Estado do Rio Grande do Sul 4 2 3 Meta cumprida 


3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
16 1 15 Meta cumprida 


4º Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 12 7 11 Meta cumprida 


5º União 121 27 119 Meta cumprida 


6º OI S.A. 2 1 1 Meta cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) * 


0 0 0 - 


8º Caixa Econômica Federal – 
CEF 3 2 2 Meta cumprida 


9º Banco do Brasil S.A.  * 0 0 0 - 


10º Hospital Nossa Senhora da * 
Conceição 0 0 0 - 


*Reclamadas que não tem reclamatórias na Unidade. 
 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 
dias, reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de 
conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 
 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
3
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
8
1
9
3
-
4
6
.
2
0
1
5
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
0
1
2
1
6
.
9
3
3
2
5
.
2
8
5
4
1
.
0
1
0
5
1
-
9


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1941/2016 - Sexta-feira, 18 de Março  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 24







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


25 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 271,22 278,66 268,51 Meta não cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 Meta  
para 2015 Resultado 


Total de 
acordos 647 628 637,50 651 644 Meta cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos 
até 31.01.2016 


Solucionados até 
31.01.2016 % Resultado parcial 


(até janeiro) 


96 85 88,54% Período de apuração insuficiente para 
verificar o efetivo cumprimento da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não 
julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados entre 


1º.01.2015 e 31.01.2016 
% Resultado parcial 


(até janeiro) 


1.060 910 85,85% Meta ainda não cumprida 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
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META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 Média 
2013/2014 


2016 
(até 31.01) 


Meta  
para 2016 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


Total de 
acordos 647 628 637,50 20 651 Período de apuração 


insuficiente para 
verificar o efetivo 
cumprimento da 


meta 
Média mensal 


de acordos 53,92 52,33 53,13 20,00 54,25 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2016 CNJ 


Casos novos de 
execução em 2016  


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 31.01) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


36 0 0,00% 
Período de apuração insuficiente 


para verificar o efetivo 
cumprimento da meta 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2013 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2013 e julgadas entre 


01.01.2014 e 31.01.2016 


Grau de 
cumprimento Resultado 


5 5 100,00% Meta já cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2016 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2015 


Nº de 
processos 


tramitando na 
Unidade em 
31.12.2015 


Acervo atual 
(31.01.2016) 


Número 
máximo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2016 


para alcance 
da meta 


Resultado 
parcial 


(até janeiro) 


1º Wms Supermercados do 
Brasil Ltda. 69 67 67 Período de 


apuração 
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2º Estado do Rio Grande do 
Sul 2 3 1 insuficiente 


para verificar 
o efetivo 


cumprimento 
da meta 3º 


Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
1 2 0 


4º Companhia Riograndense 
de Saneamento – Corsan 7 7 6 


5º União 27 3 26 


6º OI S.A. 1 1 0 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


0 0 0 


8º Caixa Econômica Federal - 
CEF 2 1 1 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 


10º Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 0 0 0 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 
 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às terças pela 
manhã e tarde e às quintas pela manhã e tarde. A composição média das 
sessões é especificada nos quadros abaixo.  


 


 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - 7 (I) 
4 (P) 


- 


7 (I) 
4 (P) 


- 


Tarde - 


7 (I) 
2 (U) 
4 (P) 


1 (CPI) 


- 7 (I) 
4 (P) 


- 


(Fonte: Informação da Diretora de Secretaria em 02.03.2016) 
 
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 


         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 
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6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


    


Inicial 28.04.2016 28.04.2016 


Una Sumaríssimo 31.03.2016 31.03.2016 


Instrução 16.02.2017 14.02.2017 


Tentativa de acordo em execução - - 


(Fonte: Informação da Diretora de Secretaria em 02.03.2016) 


  
6.3 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Sumaríssimo 34,54 43,53 26,01% 103,50 118,97% 


Ordinário 47,87 60,19 25,75% 84,40 81,49% 


Total 46,66 58,45 25,27% 88,42 83,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
As audiências iniciais no rito sumaríssimo tiveram seu prazo médio 


aumentado de 34,54 dias, em 2014, para 43,53 dias, em 2015 (elevação de 
26,01%). Da mesma forma, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário 
subiu de 47,87 dias, em 2014, para 60,19 dias, em 2015 (aumento de 25,75%).  


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. O exame do 
tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no 
qual constam informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em 
consulta ao livro pauta no momento da inspeção. 


 
6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Variação 
2015-2016  


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Sumaríssimo 42,33 26,74 -36,82% 33,40 24,89% 


Ordinário 231,74 189,86 -18,07% 277,90 46,37% 


Total 208,77 171,66 -17,78% 243,94 42,11% 
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(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 
necessário, tiveram o prazo reduzido de 42,33 dias, em 2014, para 26,74 dias, 
em 2015 (queda de 36,82%). No rito ordinário, a seu turno, o prazo médio caiu 
de 231,74 dias, em 2014, para 189,86 dias, em 2015 (decréscimo de 18,07%). 


 
6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


 2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Daniela Meister Pereira 28 15 1 0 44 


Eliseu Cardozo Barcellos 398 267 44 7 716 


Felipe Jakobson Lerrer 15 10 0 0 25 


Patrícia Zeilmann Costa 125 72 10 0 207 


Simone Maria Nunes Kunrath 811 560 105 15 1.491 


(Juiz não informado) 0 2 0 0 2 


TOTAL 1.377 926 160 22 2.485 


 2016 (até 31.01) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Simone Maria Nunes Kunrath 23 14 5 2 44 


TOTAL 23 14 5 2 44 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 15.02.2016) 


  
6.6 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na 
Unidade Judiciária. Registre-se que no período de recesso estendido, 
conquanto não tenha havido audiências, foram proferidos despachos, decisões 
e sentenças regularmente.    


 


6.7 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


Cláudia Elisandra de Freitas 
Carpenedo 0 1 0 1 0 1 
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Daniela Meister Pereira 8 0 0 8 2 10 


Edenir Barbosa Domingos 0 3 0 3 0 3 


Eliseu Cardozo Barcellos 217 147 0 364 49 413 


Felipe Jakobson Lerrer 4 7 0 11 0 11 


Guilherme da Rocha Zambrano 0 1 0 1 0 1 


Patrícia Zeilmann Costa 32 23 0 55 9 64 
Simone Maria Nunes Kunrath 389 406 1 796 119 915 


Thiago Boldt de Souza 0 1 0 1 0 1 


(Juiz não informado) 1 0 0 1 0 1 


TOTAL 651 589 1 1.241 179 1.420 
 


2016 (até 31.01) 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


Daniela Meister Pereira 0 7 0 7 0 7 
Edenir Barbosa Domingos 0 1 0 1 0 1 


Patrícia Zeilmann Costa 0 20 0 20 0 20 


Simone Maria Nunes Kunrath 20 32 0 52 5 57 


TOTAL 20 60 0 80 5 85 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 15.02.2016) 


 
6.8 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 
50 dias, em atenção à Recomendação CGJT nº 01/2013.  


A Juíza Titular Simone Maria Nunes Kunrath possui 66 processos 
pendentes de sentença há mais de 50 dias. A conclusão mais antiga ocorreu 
em 20.10.2015. 


Não foram encontrados processos pendentes de sentença há mais de 
50 dias em relação aos demais juízes que atuaram na unidade. 


  
(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 01.03.2016, com dados consolidados até o dia 
24.02.2016 para processos que tramitam no Sistema PJe e 22.02.2016 para processos que 
tramitam no Sistema inFOR. Mais de 50 dias: 10.02.2016) 


 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 


Conforme informações da Diretora de Secretaria, o trabalho nos 
processos físicos é realizado por tarefa e, nos processos eletrônicos, por 
carteira. Afirmou que a tramitação dos processos físicos e eletrônicos é 
realizada de forma concomitante. Relatou que quando há problema no PJe 
(como ocorreu na semana da correição), toda equipe se dedica integralmente 
aos processos físicos. 


Na unidade, todas as reclamatórias têm audiência inicial designada. Em 
algumas oportunidades, por solicitação das partes, é realizada audiência de 
conciliação na fase de execução. 
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Percebe-se que existe comprometimento de todos os servidores com as 
atividades desempenhadas na unidade pois, ainda que um expressivo número 
de servidores tenha aderido à greve, o trabalho está praticamente em dia, com 
exceção do arquivamento. 
 As notificações para a Procuradoria Regional Federal ocorrem por meio 
da retirada dos processos em carga, com frequência semanal, sendo realizada 
por servidor autorizado pelo órgão. 


Relatou que existe um expressivo número de processos aguardando a 
conferência final para serem arquivados. Para tanto, solicitou a atuação da 
equipe do SAT, como forma de possibilitar o arquivamento sem haver atraso 
das atividades normais da Secretaria.  
 Verificou-se ser comum que as notificações efetuadas via ECT ao 
reclamante para comparecimento à audiência, não serem entregues ao seu 
destinatário, onerando o processo, além de retardar o seu trâmite. Sabe-se 
que, dentre outras razões, muitas vezes o autor está laborando e não é 
encontrado em seu endereço pelo funcionário dos Correios. De outra parte, é 
consenso que se for atribuído ao advogado do reclamante o encargo de dar 
ciência da audiência ao seu constituinte, há um alto índice de comparecimento 
ao ato e, de outra parte, os que eventualmente se ausentarem podem ser 
notificados por oficial de justiça. Nesse contexto, ainda que possa haver 
resistência por parte de advogados, a adoção de tal procedimento possui 
anuência desta Corregedoria, considerando a pouca efetividade da notificação 
postal e o alto custo do contrato deste Tribunal com a ECT, lembrando o 
expressivo corte no orçamento da Justiça do Trabalho.   
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES, OFÍCIOS e AUTORIZAÇÕES 


JUDICIAIS 
  
 O trabalho de expedição de notificação está sendo realizado até uma 
semana após o despacho. A expedição de ofícios e autorizações judiciais está 
em dia.  
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, PRECATÓRIOS E RPV’S 


 
 A expedição de mandados, precatórios e RPV é realizada no máximo 
em 48 horas. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 
 A expedição de alvarás é realizada de imediato. 
 
7.4 JUNTADA DE PETIÇÕES 
 


 Na unidade, em média, são recebidas 30 petições por dia. Por ocasião 
da correição estavam sendo juntadas as petições protocoladas no dia 
19.02.2016, sendo as petições urgentes analisadas no máximo em 48horas. 
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7.5 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
  
 A elaboração das minutas de despacho do protocolo, no dia da 
correição, era do protocolo do dia 19.02.2016. 
 
7.6 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 


 A certificação de prazo vencido estava concluída até o dia 21.01.2016. A 
Diretora informou que, de regra, o prazo é realizado no máximo em um mês, o 
pequeno atraso se deve às férias de alguns servidores em janeiro. 
 
7.7 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
  
 Em dia. 
 
7.8 CONVÊNIOS 
 
 Todos os convênios existentes estão sendo regularmente utilizados pela 


Unidade. 
 
7.9 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 


 
 O arquivamento de processos foi prejudicado em virtude da adesão 
expressiva dos servidores à greve pois, após o retorno do movimento 
paredista, a prioridade foi em relação aos processos com pauta e em 
execução. Para realizar especificamente a revisão de processos para arquivar, 
a Diretora solicitou o apoio do SAT, por dois dias, como forma de possibilitar o 
arquivamento sem haver atraso das atividades normais da Secretaria.  
 
7.10 EXAME DOS LIVROS 
 
7.10.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 


Processo  Prazo Tempo Excedido para 
Devolução dos Autos 


1 0000273-80.2011.5.04.0252 13.11.2015 2 meses e 22 dias 


2 0000158-93.2010.5.04.0252 18.11.2015 2 meses e 17 dias 


3 0000362-35.2013.5.04.0252 09.12.2015 1 mês e 26 dias 


4 0001114-91.2013.5.04.0030 09.12.2015 1 mês e 26 dias 


5 0000811-90.2013.5.04.0252 10.12.2015 1 mês e 25 dias 


6 0111100-32.2009.5.04.0252 14.12.2015 1 mês e 21 dias 


7 0093300-30.2005.5.04.0252 15.12.2015 1 mês e 20 dias 


8 0058000-07.2005.5.04.0252 15.12.2015 1 mês e 20 dias 


9 0000391-85.2013.5.04.0252 18.12.2015 1 mês e 17 dias 


10 0153900-17.2005.5.04.0252 18.12.2015 1 mês e 17 dias 
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11 0159500-19.2005.5.04.0252 23.12.2015 1 mês e 12 dias 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016) 


 
7.10.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 
 Conforme consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016, verifica-se que 
não constam processos com carga vencida aos peritos há mais de 10 dias na 
Unidade Judiciária. 
 


7.10.3 Mandados – Prazos Vencidos há mais de 10 dias  
 


 


Carga OJ Processo  Prazo Tempo Excedido para 
Devolução do Mandado 


1 252-00195/15 0001043-39.2012.5.04.0252 10.12.2015 1 mês e 25 dias 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 04.02.2016) 
 


8 EXAME DOS PROCESSOS 
 
  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 


listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 11 processos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Assessoria Jurídica da 
Corregedoria. Para a análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 
04.02.2016, uma listagem de processos sem movimentação há mais de 30 
dias, a qual totalizou 1.276 processos. Esse item verifica, por amostragem, a 
correção dos andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 


 
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 0001439-79.2013.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: autos conclusos 
para sentença em 15.10.2014 e a publicação ocorreu em 29.01.2015. 


2 0000599-35.2014.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: autos conclusos 
para sentença em 19.03.2015 e a publicação ocorreu em 30.06.2015. Demora para notificar da 
sentença em virtude da adesão dos servidores ao movimento paredista por aproximadamente 
três meses. 


3 0001283-91.2013.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: autos conclusos 
para sentença em 02.09.2014 e a publicação ocorreu em 11.03.2015. Processo sem 
movimentação de 06.04.2015 (prazo das notificações das fls. 357/358) a 21.05.2015 (termo de 
conclusão). Autos ficaram sem movimentação de 09.06.2015 a 01.10.2015, pelas razões 
expostas na certidão da fl. 362 (movimento paredista dos servidores). Processo desde 
09.12.2015 em condições de ser arquivado e até o envio à Corregedoria (15.01.2016) não 
ocorreu, permanecendo para fins estatísticos como processo ativo. 
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4 0074000-43.2009.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: Autos ficaram sem 
movimentação de 09.06.2015 a 01.10.2015, pelas razões expostas na certidão da fl. 362 
(movimento paredista dos servidores). 


5 0000068-17.2012.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: Processo sem 
movimentação de 09.02.2015 (prazo da notificação   da fl. 616) a 23.03.2015 (certidão). 
Certidão da fl. 645 expedida em 04.11.2015 para disponibilização no DEJT somente em 
23.11.2015.  Em 15.12.2015 despacho da fl. 651 determina a liberação de depósito, sendo 
cumprido no outro dia, dia 16.12.2015, o que demonstra celeridade processual para liberação 
de valores. Demora para homologação do cálculo (fl. 640) em virtude da adesão dos servidores 
ao movimento paredista por aproximadamente três meses.  


6 0000293-03.2013.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: Demora na 
movimentação em virtude da adesão dos servidores ao movimento paredista por 
aproximadamente três meses (fl. 639). 


7 0000273-12.2013.5.04.0252 - Sumaríssimo 


Aspectos gerais dos autos*: documentos em tamanho reduzido acostados às fls. 237/239 
não foram quantificados e por consequência numerados e rubricados. Documentos em 
tamanho reduzido acostados à fl. 273-verso, não foram quantificados, embora numerados e 
rubricados. Movimentação processual: Demora no impulso processual, despacho ocorreu em 
08.05.2015 e a notificação expedida em 25.05.2015. Autos ficaram sem movimentação de 
09.06.2015 a 01.10.2015, pelas razões expostas na certidão da fl. 258 (movimento paredista 
dos servidores). 


8 0006600-46.2008.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos: documento em tamanho reduzido acostado à fl. 864-verso não 
está numerado e rubricado. Movimentação processual: nada a apontar. 


9 0024400-92.2005.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: Autos ficaram sem 
movimentação de 11.05.2015 a 12.01.2016 em virtude da adesão dos servidores ao movimento 
paredista. 


10 0000311-87.2014.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: autos conclusos 
para sentença em 18.11.2014 e a publicação ocorreu em 28.05.2015, mencionadas datas estão 
corretamente lançadas no INFOR. Autos ficaram sem movimentação de 11.05.2015 a 
06.10.2015 em virtude da adesão dos servidores ao movimento paredista. 


11 0030600-47.2007.5.04.0252 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: autos conclusos 
para julgar os embargos de declaração em 09.01.2015 e a publicação ocorreu em 14.04.2015, 
mencionadas datas estão corretamente lançadas no INFOR. Autos ficaram sem movimentação 
de 09.06.2015 a 01.10.2015, pelas razões expostas na certidão da fl. 427 (movimento paredista 
dos servidores). 
* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 
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8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade 
quando do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 04.02.2016. 
 


Prática Exemplos 


Carta precatória não devolvida ou devolvida à origem 
sem andamento 


0000371-60.2014.5.04.0252 


0000157-69.2014.5.04.0252 


0078300-19.2007.5.04.0252 


Demora no impulso processual 


0012600-62.2008.5.04.0252 


0076800-78.2008.5.04.0252 


0029500-23.2008.5.04.0252 


0019500-66.2005.5.04.0252 


0001900-32.2005.5.04.0252 


0000070-50.2013.5.04.0252 


Processo aguardando arquivamento ou devolvido ao 
arquivo sem registro ou com registro incorreto 


0000004-07.2012.5.04.0252 


0043500-91.2009.5.04.0252 


058100-59.2005.5.04.0252 


0050400-32.2005.5.04.0252 


0001240-28.2011.5.04.0252 


0050300-09.2007.5.04.0252 


Registros desatualizados 


0000917-52.2013.5.04.0252 


0001286-46.2013.5.04.0252 


0000349-70.2012.5.04.0252 


0001452-78.2013.5.04.0252 


0073000-47.2005.5.04.0252 


0000660-90.2014.5.04.0252 


     
         8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 


 Na conferência física dos processos remetidos a esta Corregedoria, 
constatou-se que a Unidade Judiciária não observa a norma contida no art. 18, 
I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho em vigor (art. 26, I, da nova versão, a viger a partir de 16.03.2016). 
Assim, determina-se o pronunciamento explícito nos autos acerca do exame 
dos pressupostos de admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal. 
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8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
 
 Na correição, a Diretora de Secretaria informou que imediatamente após 


a homologação do cálculo, a reclamada é notificada para se manifestar, em 48 
horas, sobre a liberação do depósito recursal em favor do reclamante. Não 
havendo manifestação, o alvará é expedido em favor do credor e abatido da 
conta/citação. 
 


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Na conferência física dos processos remetidos a esta Corregedoria, 


constatou-se que o Juiz determina a citação do(s) sócio(s) em caso de 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, por meio de 
decisão fundamentada, para que no prazo de 48 horas, indique(m) bens da 
sociedade (artigo 596 do CPC) ou, em não os havendo, garanta a execução, 
sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à via de embargos à execução 
para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou não da sua 
responsabilidade executiva secundária. 
 


9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
9.1 ANÁLISE DOS AGRUPADORES E MOVIMENTAÇÃO DAS CAIXAS 
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 23.05.2014. 
         Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 


movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em duas 
oportunidades, nos dias 17.02.2016 e 24.02.2016 e com nova verificação na 
data da inspeção, juntamente com a Diretora de Secretaria. A posição, na data 
da visita correcional, é a que segue:  
 


Agrupador Fase 
Quantidade 


de 
Processos 


Mais 
antigo 


Data 


Processos com petições 
avulsas - 46 21618-63 22.02.2016 


Com habilitações não lidas - 09   
Com pedido de liminar  21   


Com petições não apreciadas - 478 20228-48 10.02.2016 
Com habilitações não lidas -    
Mandados devolvidos OJ - 01   


Pasta Fase 
Quantidade 


de 
Processos 


Mais 
antigo 


Data 


Aguardando cumprimento de 
providência 


Conheciment
o 212  


Subpasta 
 01-10.02 (26 


p) 
11-20.02 (37 
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p)  
Aguardando cumprimento de 


providência Liquidação 02   


Aguardando cumprimento de 
providência Execução 21  


Subpasta 
 20-29.02 (18 


p) 
 


Aguardando ciência Conhecimento 12   
Aguardando ciência decisão-


ConPra 
Conhecimento 04   


Aguardando ciência decisão –
ConPra 


Execução    


Aguardando término dos 
prazos 


Conhecimento 146   


Aguardando término dos 
prazos 


Liquidação 
11 


   


Aguardando término dos 
prazos 


Execução 40   


Apreciar urgentes - 02  25.02.2016 
Controle de 


Sobrestamento/Suspensão 
Conhecimento    


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


Liquidação    


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


Execução    


Controle manual do prazo pós 
sentença 


Conhecimento 02   


Controle manual do prazo pós 
sentença 


Liquidação    


Controle manual do prazo pós 
sentença 


Execução    


Prazos vencidos Conhecimento 239 20936-45 11.02.2016 
Prazos vencidos Liquidação 33 20465-29 14.02.2016 
Prazos vencidos Execução 44 20609-66 18.02.2016 
Triagem inicial  19 20219-62 26.02.2016 


Trânsito em julgado  20  10.12.2015 
(Fonte: Consulta ao Sistema PJe na data da correição) 


  
 A Vara está bem organizada em relação às pastas e às subpastas 
criadas no interior de cada tarefa, o que facilita a visualização e compreensão 
dos andamentos processuais executados nos processos eletrônicos.   
 Constatou-se que, não obstante o agrupador “com pedido de liminar” 
indique 21 processos, a pasta “apreciar urgentes” revela a existência de 
apenas dois processos em tal situação. Isso ocorre porque, no agrupador, não 
foram excluídos aqueles com pedidos urgentes já examinados. É 
recomendável atualização dos agrupadores. Na correição anterior já foi 
recomendado “sejam atualizados os dados constantes sob os “agrupadores”...”.  
 Também foi recomendado na ata anterior, que “a triagem inicial nos 
processos eletrônicos seja feita diariamente”, o que não foi integralmente 
cumprido. Nos dias 17 e 24.02.2016 havia, respectivamente, 17 e 25 processos 
na “triagem inicial”. 
 Os processos constantes da pasta “apreciar urgentes” devem ser 
movimentados imediatamente. Vale referir que no dia 17.02.2016 havia 01 
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processo em tal pasta, desde 27.01.2016, e no dia 24.02.2016, 04 processos, o 
mais antigo datado de 19.02.2016. 
 Constata-se o elevado número de “petições não apreciadas” no dia da 
inspeção correcional (478), superior, inclusive, aos dias 17 e 24.02.2016, 
quando existiam 294 e 348, sendo as mais antigas, respectivamente, de 
03.02.2016 e 04.02.2016. 
 Verificou-se, ainda, que a Unidade Judiciária não costuma certificar o 
transito em julgado das decisões.   
  
9.2. ANÁLISE DE ANDAMENTOS  


 
 Por amostragem, verificou-se remotamente o andamento de processos 
que tiveram instrução no período correcionado. Constatou-se que o registro no 
sistema da conclusão dos autos para sentença ocorreu em data posterior a do 
encerramento da instrução, sem que houvesse motivo justificado para tanto, 
conforme consta nos processos 20174-29 e 20387-35. 
 


10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme o cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a 


Unidade Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio 
Temporário – SAT durante o período correcionado.  
 
11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 
 A unidade está bem organizada, fato positivo, o que causa boa 
impressão para o público externo. Além disso, constatou-se que os servidores 
estão motivados e comprometidos com o trabalho. Notou-se integração entre a 
Diretora de Secretaria e a equipe. Em que pese a participação dos servidores 
na greve de 2015, o resultado do trabalho está muito próximo do ideal, apenas 
precisando diminuir o tempo para certificar o prazo. Também é importante 
destacar o comprometimento do Juiz Substituto Elizeu Cardoso Barcellos, 
presente na unidade por ocasião da correição, e da Juíza Titular, Simone Maria 
Kunrath, que se encontrava em férias, pela efetiva prestação jurisdicional, que 
reflete diretamente no andamento dos trabalhos na Secretaria. É importante 
destacar que a unidade dispõe de amplos gabinetes para os Juízes Titular e 
Substituto. 
 Por fim, diante da solicitação de apoio do SAT feito pela Unidade 
Judiciária para a atividade específica de arquivar processos, esta Corregedoria 
concederá o apoio de acordo com a disponibilidade existente no calendário de 
programação do referido serviço. 
 
12 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 5.2.1 (Meta CNJ 1/2016)  
 
 Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 
para o cumprimento dessa meta, considerando-se que o número de processos 
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solucionados em 2015 foi inferior ao número de processos distribuídos no 
mesmo período (item 5.1.1), de forma que a meta CNJ 1/2015 não foi cumprida 
pela Unidade Judiciária. 
 


ITEM 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução) 
 
 Recomenda-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 


Unidade busque reduzir o prazo para sua designação, notadamente as 
relativas ao procedimento sumaríssimo, em face do disposto no art. 852-B, III, 
da CLT. Quanto aos processos de rito ordinário, recomenda-se que não seja 
excedido o lapso de 40 dias para as audiências iniciais e que seja mantido o 
lapso próximo a 180 dias para o encerramento da instrução desde a realização 
da audiência inaugural.  
 


ITEM 9.1 9.2 PJe (Análise dos agrupadores e movimentação das caixas e 
Análise de andamentos)  
 
 Recomenda-se empenho da Unidade Judiciária para: 


a) realizar diariamente a triagem inicial nos processos eletrônicos;  


b) manter atualizados os dados em todos os agrupadores, excluindo 
manualmente os processos em que já foi dado andamento; 


c) impulsionar de imediato os processos da pasta “apreciar urgentes”; 


d) reduzir o número e o tempo de espera dos processos com petições não 
apreciadas; 


e) certificar o trânsito em julgado das decisões. 
 


 Recomenda-se, ainda, que todos os processos que se encontram com o 
Juiz para prolação de sentença tenham a conclusão registrada no sistema no 
dia do encerramento da instrução, para que não ocorra falha na contagem do 
prazo. 
 


13 DETERMINAÇÕES 
 


ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) efetue a devida anotação quando houver garantia da execução (por 
depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens suficientes 
devidamente formalizada) no respectivo campo do sistema informatizado;  


b) efetue a exclusão dos devedores do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) nos processos descritos no item 3.5.3, com o registro 
no campo “quitado” na respectiva aba do sistema inFOR. Destaca -se que 
esse procedimento deve ser sempre efetuado com prioridade, nos termos 
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do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da Corregedoria 
Regional do TRT4, de 27.12.2011; 


c) sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento dos 
autos, verifique a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, 
assim, as situações descritas no item 3.5.3. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 
 


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 
 


a) verifique se os embargos à penhora apresentados pela parte ré em 
03.03.2015 no processo nº 0001054-68.2012.5.04.0252 efetivamente 
perderam seu objeto e, em caso positivo, efetue o lançamento dos 
andamentos informatizados relativos à conclusão para julgamento e à 
extinção sem resolução do mérito do referido incidente com data retroativa 
a 26.03.2015; 


b) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
21.07.2010, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pela parte ré e da decisão que rejeitou o referido 
incidente processual no processo nº 0115400-71.2008.5.04.0252; 


c) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
24.06.2010, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pela parte ré e da decisão que extinguiu sem 
resolução de mérito o referido incidente processual no processo nº 
0014900-94.2008.5.04.0252; 


d) efetue a exclusão do andamento informatizado “Petição Protocolada – 280 
– Embargos à Execução/Penhora – Apresentação – RDA”, datado de 
11.12.2012 (às 19h58min), no processo nº 0017900-39.2007.5.04.0252, 
seguida pelo lançamento, retroativo à referida data e horário, do andamento 
“Petição Protocolada – 390 – Incidentes Processuais – Apresentação – 
RDA”; 


e) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
19.12.2013, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pela parte ré e da decisão que acolheu o referido 
incidente processual no processo nº 0187900-43.2005.5.04.0252; 


f) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
11.04.2012, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pela parte ré e da decisão que deixou de receber o 
referido incidente processual no processo nº 0196000-84.2005.5.04.0252; 


g) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
13.09.2013, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pelo quinto reclamado e da decisão que acolheu o 
referido incidente processual no processo nº 0219600-37.2005.5.04.0252; 
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h) efetue o lançamento dos andamentos informatizados, com data retroativa a 
01.06.2012, relativos à conclusão para julgamento dos embargos à 
execução apresentados pelo terceiro reclamado e da decisão que deixou de 
receber o referido incidente processual no processo nº 0256300-
12.2005.5.04.0252. 


 
Além disso, recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as 


tabelas do sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há 
mais de seis meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos 
informatizados, quando for o caso. 
 
ITEM 5.2.2 (Meta CNJ 2/2016) 
  
          Determina-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias ao 
cumprimento dessa meta, destacando-se a necessidade de julgamento de, no 
mínimo, 44 processos dentre aqueles distribuídos até 31.12.2014 ainda 
pendentes na fase de conhecimento para alcance do percentual exigido.  
 Para tanto, sugere-se que a Unidade consulte o relatório “A.1.3.2 – 
Pendentes de Solução por Ano do Processo” disponível no sistema e-Gestão 
através do caminho e-Gestão → 1ª Instância → 3–Relatórios Gerenciais → A- 
Das Varas do Trabalho → 1-Conhecimento → 3-Pendentes de Solução. Tão 
logo se visualize o relatório, deve-se filtrar os resultados específicos da 
Unidade através do campo “Município-Vara (Todos os Valores)▼”, não 
somente na aba “1.Resumo por Ano do Processo”, mas também na aba “Lista 
de Processos”. 
 
ITEM 6.8 (Sentença com Prazo Excedido) 
 


Determina-se que a Juíza Simone Maria Nunes Kunrath profira as 
sentenças nos processos conclusos há mais de 50 dias verificados por ocasião 
da visita correcional - item 6.7 deste relatório - com a maior brevidade possível, 
devendo ser observada a cronologia da data de conclusão, priorizando aqueles 
há mais tempo pendentes de julgamento.  


O cumprimento dessa determinação será acompanhado pela Secretaria 
desta Corregedoria, mediante expediente próprio. 
 
ITEM 7.10.1 (Advogados – Cargas vencidas há mais de 10 Dias) 
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido 
há mais de 10 dias, listados no item 7.10.1 deste relatório correcional, bem 
como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no art. 
51, § 1º, da CPCR.   
 
ITEM 7.10.3 (Mandados – Prazos vencidos há mais de 10 Dias)  
 
 Determina-se a cobrança do mandado nº 252-00195/15, no processo nº 
0001043-39.2012.5.04.0252, com prazo de devolução excedido há mais de 10 
dias, em cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 
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ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) quando da juntada de documentos reduzidos, seja rigorosamente 
observado o art. 68 e §§ da CPCR; 


b) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e 
cumpra, de imediato, as determinações contidas nos despachos, conforme 
determina o art. 190 do CPC, para evitar ocorrência como a verificada no 
processo nº 0074000-43.2009.5.04.0252. 


 
8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 
 
 A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias 
resultou em 1.276 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os 
processos em situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento 
de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, 
andamento de outros processos, estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria).   
Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 
possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto:         


a) devolva Cartas Precatórias ou dê andamento às devolvidas como as de nºs  
0000371-60.2014.5.04.0252, 0000157-69.2014.5.04.0252, 0078300-
19.2007.5.04.0252, dentre outras; 


b) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em 
processos como os de nºs 0012600-62.2008.5.04.0252, 0076800-
78.2008.5.04.0252, 0029500-23.2008.5.04.0252, 0019500-
66.2005.5.04.0252, 0001900-32.2005.5.04.0252, 0000070-
50.2013.5.04.0252, dentre outros; 


c) arquive os processos como os de nºs 0000004-07.2012.5.04.0252, 
0043500-91.2009.5.04.0252, 058100-59.2005.5.04.0252, 0050400-
32.2005.5.04.0252, 0001240-28.2011.5.04.0252, 0050300-
09.2007.5.04.0252, dentre outros; 


d) atualize os registros de processos como os de nºs 0000917-
52.2013.5.04.0252, 0001286-46.2013.5.04.0252, 0000349-
70.2012.5.04.0252, 0001452-78.2013.5.04.0252, 0073000-
47.2005.5.04.0252, 0000660-90.2014.5.04.0252, dentre outros. 


 
14 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 


com o Juiz Substituto, a Diretora e os servidores da Unidade Judiciária, a 
Corregedora Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de 
Cachoeirinha, das 14h às 15h, à disposição das partes, dos advogados, dos 
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peritos e de quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às 
Unidades Judiciárias desse Foro, contudo, ninguém compareceu. 
 


15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
  A Diretora de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 


Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Assessoria Jurídica da Corregedoria sobre a adoção das 
medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências 
detectadas, inclusive quanto a cada um dos processos especificados. 
 
16 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza Titular, Simone Maria 


Kunrath, pelo Juiz Substituto zoneado, Eliseu Cardozo Barcellos, pela Diretora 
de Secretaria, Maristela Inez Vieira, e pelos servidores presentes na Unidade 
Judiciária, prestando importante colaboração para o bom encaminhamento da 
inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por mim, Guy de Bruchard, 
Assessor Jurídico da Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é 
assinado pela Corregedora Regional. 
 


Maria da Graça Ribeiro Centeno 
Corregedora Regional 
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